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RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho é analisar se há correlação entre desigualdade de renda e 

regimes democráticos. Partindo da hipótese de resposta afirmativa, este trabalho busca, 

ainda, identificar quais são os impactos provenientes desta relação. A hipótese de trabalho 

contende que a desigualdade de renda impacta negativamente regimes democráticos por 

atuar como condição habilitadora dos direitos e liberdades formalmente garantidos pelo 

regime. A fim de testar as hipóteses, primeiro desenvolvemos a contextualização e 

apresentação das delimitações dos objetos de estudo: regimes democráticos e desigualdade 

de renda. Dessa forma, apontamos os limites e atributos da teoria democrática procedural 

mínima, e analisamos o desenvolvimento da cidadania, bem como perspectivas de análise 

da agenda igualitária. São também estudadas as medidas e as classificações existentes para 

tipos de regime e desigualdade de renda, com o objetivo de identificar a base de dados a 

ser empregada no teste estatístico de correlação bivariada. Por fim, realizamos a análise 

quantitativa, acompanhada por análise qualitativa dos impactos negativos da desigualdade 

de renda em regimes democráticos.  

 

Palavras-chave: Democracia. Desigualdade. Teoria procedural. Cidadania. Índice de Gini. 

Democracy Index. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The goal of this paper is to analyze if there is a correlation between income inequality and 

democratic regimes. Given the hypothesis of an affirmative answer, this paper aims to 

identify which are the impacts originating from this relation. The working hypothesis states 

that income inequality impacts negatively democratic regimes because it functions as an 

enabling condition – a prerogative – for rights and liberties formally guaranteed by the 

regime. In order to test the hypothesis, we first develop a contextualization and 

delimitation of the objects: democratic regimes and income inequality. For that, the limits 

and attributes of the democratic minimal procedural theory, as well as the development of 

citizenship and the different perspectives of the egalitarian agenda, are analyzed. The 

existing measures and classifications of regime types and inequality are also studied, with 

the goal of identifying the datasets to be used in the statistical test of bivariate correlation. 

Finally, we proceed to a quantitative analysis, accompanied by a qualitative analysis of the 

negative impacts of income inequality in democratic regimes. 

 

Keywords: Democracy. Inequality. Procedural Theory. Gini Index. Democracy Index. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O cenário internacional em 2013 aparenta exibir a coexistência de duas tendências 

distintas: um Sul em ascensão – com desenvolvimento econômico e progressos em 

questões sociais em países como China, Brasil e Índia –, e um Norte em crise – com 

adoção de políticas de austeridade e com desafios como altos níveis de desemprego e baixo 

crescimento econômico. A crescente desigualdade, no entanto, permeia ambos os 

contextos. Entre 1990 e 2005 os índices demostram que a redução de desigualdade mundial 

em educação e saúde foi acompanhada por um forte crescimento de desigualdade de renda, 

apesar de sua redução na América Latina desde o ano 2000 (UNDP, 2013). 

A crise econômica desencadeada em 2008 nos Estados Unidos e que hoje repercute 

fortemente na Europa reacendeu as preocupações quanto aos crescentes níveis de 

desigualdade econômica. Paralelamente, muitos países do Sul presenciam desenvolvimento 

econômico, maior projeção política e fortalecimento da cooperação Sul-Sul, muitas vezes 

com enfoques em temáticas sociais e de desenvolvimento, reforçando o cenário 

internacional em movimento. Nessa conjuntura, o papel que os países do Sul 

desempenham como catalizadores na cooperação Sul-Sul é uma importante ferramenta na 

superação de desafios compartilhados, tais como a desigualdade. O Brasil, tendo em vista o 

acúmulo de experiências bem sucedidas internamente, hoje se destaca nesta área de 

cooperação, tendo o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, desde 

2004, efetivado relações com mais de 60 países – principalmente de África, Ásia, América 

Latina e Oriente Médio – e 12 organizações internacionais (BRASIL, 2010). 

 Diante dos impactos da crise econômica e do destaque da agenda social na 

cooperação Sul-Sul, este estudo preocupa-se com os possíveis impactos da desigualdade de 

renda em regimes democráticos. O estudo insere-se, ainda, no contexto da pesquisa teórica 

que aponta para busca de relações entre democracias e aspectos sociais e econômicos. É 

recorrente o argumento de que Estados desenvolvidos têm maiores chances de sustentar 

democracias (LIPSET, 1959). Robert Dahl vê a relação entre as democracias modernas e a 

economia, mais especificamente a economia de mercado, de maneira complexa. Para o 

autor a relação entre as duas têm vantagens para ambas as partes, mas também apresenta 

custos: ‘A economia de mercado gera a desigualdade política, por isso também pode 

reduzir as perspectivas de atingir a plena igualdade política entre os cidadãos um país 
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democrático’ (DAHL, 2001, p. 73). Outros autores também apontam para as incoerências 

da coexistência entre de regimes democráticos e o sistema capitalista (BARBALET, 1989; 

REIS, 2001; TURNER, 1986).  

A forte correlação positiva entre democracia e desenvolvimento econômico se 

mostra como, quiçá, a relação mais estabelecida no âmbito da ciência política (LIPSET, 

1959, BOLLEN; JACKMAN, 1985; BOIX, 2001; GÄRTNER, 2010). Não obstante, a 

literatura subsequente tem questionado os mecanismos causais por trás dessa associação, 

além da seleção da amostra em análises estatísticas (BOIX, 2001; PRZEWORSKI et al, 

2000). Isto vem alterando o objeto referente à questão econômica de “riqueza” para 

“distribuição”. O sociólogo alemão Ralf Dahrendorf (1992), por exemplo, desafia os 

argumentos de Seymour Lipset ao afirmar 

A menos que as estruturas tradicionais de prerrogativas sejam rompidas e que 

elementos de uma sociedade civil sejam criados, o crescimento macroeconômico 

significa pouco para muitos, não importa quanto o Fundo Monetário 

Internacional possa achar as estatísticas satisfatórias (DAHRENDORF, 1992, p. 

30). 

A agenda de discussão sobre a relação entre desigualdade e democracia é a origem 

deste estudo. Os resultados dessa agenda são menos claros e por vezes contraditórios. Ao 

mesmo tempo, a persistência de uma agenda de teoria democrática formal questiona a 

efetiva importância da desigualdade para a democracia.  

 Cabe apontar que este estudo compartilha do argumento de Charles Tilly (2007) de 

que o processo de democratização acontece continuamente e sem garantia de que se atinja 

um ponto final, ou seja, o processo está em constante risco de que ocorra uma reversão, o 

que Tilly chamou de ‘desdemocratização’ (TILLY, 2007, p. xi). O autor norte-americano 

analisa explicações para os dois caminhos do processo, as quais possam ser aplicadas a 

uma grande variedade de regimes, mas sem presumir estar propondo uma lei geral com 

trajetória única. São abordados três grupos de mudanças que organizam as explanações 

para democratização e desdemocratização. As transformações dizem respeito a aumentos 

ou diminuições de: (i) integração entre redes interpessoais de confiança e políticas 

públicas, (ii) isolamentos das políticas públicas em relação às desigualdades categóricas, 

(iii) autonomia de grandes centros autônomos de poder em respeito às políticas públicas 

(TILLY, 2007, p. 22-23). 

 Os argumentos de Tilly servem como pano de fundo para a compreensão dos 

processos de estabelecimento e consolidação de regimes democráticos como 
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terminantemente dinâmicos. A influência da desigualdade de renda em regimes 

democráticos desperta, dessa forma, interesse em entender como esta variável 

independente pode alterar o momento do processo. Além da teoria democrática em si, a 

subsequente literatura sobre qualidade da democracia, se apresenta como indicativo de 

análise dos movimentos positivos e negativos na qualidade do regime democrático, 

corroborando para a análise do processo contínuo de democratização e desdemocratização. 

 Este estudo se preocupa, portanto, com os impactos que a desigualdade pode ter 

sobre regimes democráticos. Ele se organiza a partir de duas perguntas de pesquisa: (i) 

existe correlação entre desigualdade de renda e regime democrático? e, (ii) considerada a 

hipótese de resposta afirmativa para a primeira pergunta, quais os impactos esperados da 

correlação entre desigualdade de renda e regime democrático. A hipótese de trabalho 

contende que a igualdade é condição habilitadora para o exercício dos direitos civis e 

políticos identificados como atributos mínimos de um regime democrático e que, por isso, 

altos níveis de desigualdade impactam negativamente um regime democrático. 

 Este é um estudo observacional baseado em análises quantitativa e qualitativa, 

utilizadas a fim de responder a primeira e a segunda pergunta de pesquisa, 

respectivamente. Dessa forma, realizam-se testes estatísticos de correlação bivariada 

utilizando-se os dados referentes a índices de democracia e desigualdade identificados 

como mais apropriados ao longo dos primeiros capítulos, bem como revisão da literatura 

especializada sobre a relação entre democracia e desigualdade. 

 Inicialmente, porém, entendemos ser preciso esclarecer as delimitações dos objetos 

de estudo, quais sejam: regimes democráticos e desigualdades de renda. Dessa forma, os 

capítulos dois e três deste estudo se dedicam a contextualizar os temas apontando atributos 

e limites das teorias estudadas. No segundo capítulo são analisadas as definições de regime 

democrático – optando-se por uma teoria procedural mínima de democracia –, e as 

classificações quanto ao tipo de regime já existentes na literatura. A partir da identificação 

da classificação ou índice a ser empregado, analisa-se a correspondência dela à teoria 

procedural democrática de forma a obter maior equivalência entre teoria e empiria. 

 Por sua vez, no terceiro capítulo analisamos o desenvolvimento da cidadania 

através da formação de direitos civis, políticos e sociais (MARSHALL, 1967) e também 

dos limites ainda presentes. A permanência de barreiras de prerrogativas – nos termos de 

Ralf Dahrendorf (1992) – nos encaminha para a discussão de fundamentos teóricos da 

igualdade. Considerada a amplitude da agenda das teorias igualitárias, abordamos temas-
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chave para a compreensão da inserção da desigualdade de renda nesta agenda. A seção 

final do capítulo analisa indicadores de desigualdade de renda, a fim de identificar aquele 

com maior aplicabilidade para o cruzamento de dados no quarto capítulo deste estudo. 

 O quarto capítulo busca responder as perguntas de pesquisa, considerado o 

arcabouço teórico exposto nos dois capítulos anteriores. O capítulo final se organiza em 

duas partes, de acordo com as duas perguntas de pesquisa. Dessa forma, primeiro é 

realizada a análise quantitativa dos dados sobre regimes democráticos e desigualdade de 

renda e, após, desenvolve-se análise qualitativa da literatura sobre a relação entre as duas 

variáveis buscando delinear indícios dos impactos desta relação. 

Por fim, tendo como base os fundamentos previamente analisados bem como os 

resultados estatísticos, apresentamos considerações sobre as limitações da teoria 

democrática procedural mínima e indicações dos impactos da desigualdade de renda em 

regimes democráticos. 
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2 SOBRE A DEMOCRACIA 

 

As inconsistências e divergências que permeiam a discussão sobre a teoria 

democrática exigem que seja apontada de antemão a definição empregada em estudo sobre 

o tema. Demarcar explicitamente o conceito de democracia adotado se mostra essencial 

para este estudo que pretende analisar possíveis influências da desigualdade de renda sobre 

regimes democráticos. Dessa forma, esta seção busca definir a teoria procedural de 

democracia, demostrando seus predicados e limitações. Considerada esta teoria, 

prosseguimos para um segundo momento do capítulo em que são analisadas algumas das 

classificações já existentes dos Estados do sistema internacional em relação aos seus 

regimes políticos, e finalizamos o capítulo com uma análise da correspondência entre a 

teoria procedural e o índice de democracia selecionado. Esta análise visa identificar a base 

de dados a ser utilizada no quarto capítulo deste trabalho, é dizer, quando realizamos o 

cruzamento de dados referentes a regimes democráticos e desigualdade econômica. 

  

 

2.1 Características e limites de uma teoria procedural de democracia 

 

 A discussão sobre modelos e definições de democracia parece poder render uma 

obra quase infinita. Diversos autores já se aventuraram por essa empreitada analisando 

modelos clássicos de democracia, bem como suas variações contemporâneas, definições 

minimalistas, modelos teóricos e outros realistas
1
.  

Charles Tilly, em sua obra de 2005, intitulada Democracy, ao discutir tipos de 

definições de democracia, afirma que abordagens processuais identificam um grupo 

mínimo de processos que devem estar continuamente em marcha para que determinada 

situação se qualifique como democrática. Nesse contexto, Tilly menciona os cinco critérios 

processuais estabelecidos por Robert Dahl em Sobre a democracia. Dahl realiza sua 

análise já considerada clássica estipulando critérios em uma situação hipotética de 

associação voluntária. Seriam eles: (i) efetiva participação, (ii) igualdade de voto, (iii) 

                                                 
1
 Para literatura sobre o assunto ver Held (2006), González e Quesada (1992), Moore (2003). 
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entendimento esclarecido, (iv) controle do programa e (v) plena inclusão de adultos 

(TILLY, 2005; DAHL, 2001). 

 Para além da situação hipotética, Robert Dahl propõe chamar de ‘poliarquia’ o 

principal processo sócio-político que busca a aproximação à democracia, a qual entende 

como um fim, quase um ideal (DAHL; LINDBLOM, 1953, p. 43). Assim, Dahl sugere o 

conceito de ‘democracia poliárquica’ como referência a uma democracia representativa 

moderna, mais especificamente, a um sistema político dotado de seis instituições 

democráticas. São elas: (i) representantes eleitos, (ii) eleições livres, justas e frequentes, 

(iii) liberdade de expressão, (iv) informação alternativa, (v) autonomia para associações e 

(vi) cidadania inclusiva (TILLY, 2005, p. 10; O’DONNEL, 2011, p. 25; DAHL, 2001, p. 99).  

Tal como Tilly e Dahl, diversos autores se dedicaram ao estudo do regime 

democrático, analisando e propondo diferenciações em modelos, bem como trabalhando 

com a demarcação de características. Alguns argumentam pela inclusão ou exclusão de 

atributos necessários, outros pela síntese de características. O politólogo argentino 

Guillermo O’Donnell, a partir da análise das definições propostas e/ou empregadas por 

Joseph Schumpeter, David Collier e Steven Levitsky, Adam Przeworski, Samuel 

Huntington, Giuseppe Di Palma, Larry Diamond, Seymour Lipset, Giovanni Sartori e 

Dahl, identifica dois elementos comuns às definições.  

As duas primeiras instituições listadas por Dahl compõem o primeiro desses 

elementos. É dizer, ao definir um regime democrático, os autores apontam a necessidade 

de existência de eleições competitivas como forma de alcançar cargos de Estado. Este 

atributo compõe mesmo as definições de regime democrático submínimas e parece não 

gerar divergências. O aprofundamento do tema levou autores a especificarem as qualidades 

das eleições. Scott Mainwaring (2001) e seus colaboradores abordam a essencialidade de 

eleições para um regime democrático, caracterizando o processo como competitivo, limpo 

e livre, características também defendidas por O’Donnell (2010). Para o argentino, as 

eleições devem cumprir as condições de serem razoavelmente limpas além de 

‘competitivas, livres, igualitárias, decisivas, inclusivas e institucionalizadas’ 

(O’DONNELL, 2010, p. 29). 

Vale observar que há referências recorrentes à periodicidade do processo 

eleitoral, o que exprime a expectativa de que elas perdurem ao longo do tempo. Ou seja, 

eleições únicas e pontuais ao longo da história de um regime não o classificariam como 

democrático. Somado ao aspecto temporal, convém citar a existência de possibilidade de 
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alternância de poder, mesmo que ela não ocorra durante certo período de tempo 

(MAINWARING; BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001, p. 648).  

O segundo elemento identificado por O’Donnell seria o que o autor chamou de 

‘condições concomitantes’, que dizem respeito às liberdades e direitos necessários e/ou 

suficientes para a ocorrência de eleições como especificado (O’DONNELL, 1999; 

O’DONNEL, 2010). Esta característica se encontra difusa na lista de critérios elaborada 

por Dahl (2001). Em respeito aos direitos, Dahl fala em cidadania inclusiva. Já as 

liberdades estariam contempladas no que o autor chamou de liberdade de expressão, 

informação alternativa e autonomia para associações. Contudo, a lista específica de 

liberdades proposta por Dahl é criticada por O’Donnell, debate ao qual voltaremos nas 

próximas páginas. 

O conjunto de “condições concomitantes” é tratado por vezes não de forma 

explícita
2
. Alguns autores não as incluem diretamente na lista de características de uma 

democracia, mas fazem ressalva importante a seu respeito. Este é o caso de Diamond e 

Morlino (2004, p. 21) os quais dizem que “no mínimo” uma democracia exige sufrágio 

universal adulto, eleições competitivas, livres e justas (ambas características acima 

abordadas), bem como mais de um partido político e fontes alternativas de informação. 

Segundo os autores, há uma condicionalidade para que essas características sejam 

cumpridas, qual seja, algum nível de liberdade civil e política. Essa consideração reforça a 

percepção de O’Donnell sobre os dois elementos comuns às definições. 

No que toca a questão dos direitos, a definição procedural mínima aqui abordada 

expressa a necessidade da garantia de direitos políticos extensivos à população adulta. 

Contudo, até a metade do século XX, importantes países considerados democráticos, como 

a Suécia, excluíam do direito de voto mulheres e etnias específicas. A classificação dos 

Estados como democracias deve considerar o momento histórico, evitando anacronismos. 

Atualmente, a definição de democracia de natureza procedural mínima adota a 

interpretação de que uma democracia é aquele regime que, dentre outras características, 

garante a universalidade do direito político a adultos. São admitidas algumas exclusões, 

                                                 
2
 Guillermo O’Donnell discute a classificação recorrente do “método democrático” de Schumpeter como uma 

definição minimalista. Para O’Donnell, apesar de não ser exposta de uma maneira especialmente clara, a 

definição de Schumpeter pressupõe a existência de liberdades básicas efetivas para todos, o que levaria a 

definição a ser mais ampla (O’DONNELL, 2010, p. 23; O’DONNELL, 1999). Já Mainwaring, Brinks e 

Perez-Linan (2001), não consideram esta pressuposição e, ao reivindicar a designação de “mínima” para suas 

concepções, classificam a teoria de Schumpeter como procedural subminíma. 



22 

 

 

como é o caso de alguns países que negam esse direito a doentes mentais e presidiários 

(MAINWARING; BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001, p. 648; WALDRON, 2012, p. 188). 

Após análise das definições de outros autores, O’Donnell propõe o uso de sua 

definição a partir de três atributos, quais sejam, (a) eleições limpas; (b) direitos positivos 

de votar e ser votado; (c) conjunto de liberdades necessárias para possibilitar a ocorrência 

de eleições e o exercício dos direitos de participação (O’DONNELL, 2010, p. 34). Ou seja, 

o politólogo argentino divide em dois o segundo elemento comum às definições analisadas. 

Sua proposta sintetiza as seis instituições de Robert Dahl, ao mesmo tempo em que desfaz 

a delimitação das liberdades. Cabe apontar que para O’Donnell este conjunto de diretos e 

liberdades definem os cidadãos políticos como agentes
3
. 

A definição de Norberto Bobbio converge com as mencionadas. Segundo o 

esquema realizado por Perry Anderson, a democracia bobbiana, de característica 

procedural, seria composta por quatro critérios: (i) sufrágio adulto universal, (ii) direitos 

civis que garantam a liberdade de expressão e de organização; (iii) decisões tomadas por 

maioria numérica e (iv) garantias aos direitos das minorias
4
 (GONZÁLEZ; QUESADA, 

1992, p. 29). O quarto item, sobre as minorias, pode ser entendido como parte do conjunto 

de liberdades e direitos abordados por Dahl e O’Donnell.  

A definição proposta por Mainwaring (2001) e colaboradores – e base para a 

usada por Cepik (2005) – adiciona uma quarta característica, qual seja, de que os 

representantes eleitos possam governar sem estar sob tutela de grupos não eleitos, sejam 

eles grupos militares, políticos ou econômicos. A preocupação dos autores com esta 

questão decorre do foco de suas análises: a América Latina e as “novas democracias” pós-

transição.  

Nessas condições, podemos chegar a uma definição composta por quatro 

atributos para a caracterização de um regime como democrático:  

(a) eleições periódicas, competitivas e limpas;  

(b) direitos políticos universais à população adulta; 

(c) direitos e liberdades civis e políticas garantidas; e  

(d) representantes eleitos governam sem estar sob tutela de grupos não eleitos. 

Estes quatro atributos finais e o resumo da discussão realizada até este momento 

desta seção sobre as características de um regime democrático é esquematizada na figura a 

                                                 
3
 Para discussão de O’Donnell sobre os conceitos de ‘agência’ e ‘aposta institucionalizada’, essenciais para a 

compreensão de sua obra, ver O’Donnell (1999), O’Donnell (2010), O’Donnell (2013). 
4
 Para discussão detalhada sobre minorias, ver Losurdo (2004), Waldron (2012). 
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seguir, a qual demonstra a relação entre os atributos delimitados por Robert Dahl, 

Guillermo O’Donnell e Mainwaring e seus colaboradores. 

 

Figura 1 – Relação entre atributos da poliarquia, do regime democrático e da democracia 

como regime político segundo Robert Dahl, Guillermo O’Donnell e Mainwaring, Brinks e 

Perez-Linan, respectivamente 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Mainwaring, Brinks e Perez-Linan (2001) defendem que sua definição é mínima 

e completa, ou seja, descreve os atributos necessários e suficientes para permitir a 

classificação de um regime como democrático. Por ser mínima e completa, essa proposição 

teórica se mostra como mais plausível de gerar um equivalente empírico.  

Muitos autores fazem ressalvas quanto a características que entendem ser 

importantes (condições para), mas não atributos propriamente ditos de um regime 

democrático. É o caso da igualdade econômica e social (MAINWARING; BRINKS; 

PEREZ-LINAN, 2001, p. 651; PRZEWORSKI, 2001, p. 33) ou da educação e do padrão 

de vida (LIPSET, 1959, p. 74). Diamond e Morlino (2004) propõem oito dimensões a 

serem avaliadas quando do estudo da qualidade da democracia, entre elas igualdade e 

accountability vertical e horizontal.  
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Apesar de completa, a definição de Mainwaring e seus colaboradores pode ser 

demasiado ampla em algumas questões, como é o caso das liberdades, já mencionado 

anteriormente. O’Donnell faz uma ampla discussão sobre a dificuldade em delimitar as 

liberdades que devem ser contempladas como condições para um regime democrático. 

Como já mencionado, para Robert Dahl são relevantes as liberdades de expressão, 

associação e acesso à informação (DAHL, 2001, p. 99; O’DONNELL, 1999, p. 11; 

O’DONNELL, 2010, p. 30). Mainwaring (2001, p. 650) e seus colegas concordam com a 

necessidade de garantia de direitos políticos e liberdades civis e mencionam algumas, sem, 

contudo, determinar limites a sua lista. Cabe apontar que mesmo Dahl, em artigo posterior, 

desfaz sua delimitação explícita. Após citar as três liberdades já mencionadas, Robert Dahl 

afirma ser necessária a garantia de “direitos a quaisquer outras liberdades e oportunidades 

que possam ser necessárias para o funcionamento eficaz das instituições políticas de 

democracia em grande escala” (DAHL, 2005, p. 5). 

É justamente a garantia do funcionamento do regime democrático que faz 

Guillermo O’Donnell questionar o conjunto de liberdades e direitos. Partindo da teoria de 

Dahl, O’Donnell percebe o corpo de três liberdades como não-suficiente para garantir a 

eficaz ocorrência de eleições competitivas e limpas em que os cidadãos tenham o direito de 

votar e ser votados. Segundo O’Donnell “os limites externos e internos das liberdades são 

indecidíveis” (O’DONNELL, 2010, p. 30).  

O autor parte do pressuposto de que um conjunto de liberdades é necessário para 

que as duas primeiras características de um regime democrático sejam atendidas. Contudo, 

a definição desse conjunto se mostra problemática. O’Donnell desenvolve sua 

argumentação em duas partes: num primeiro momento, analisa as possibilidades de limites 

externos às liberdades, discutindo quais compõem o conjunto de condições necessárias, e 

num segundo momento, os limites internos, tratando sobre as necessidades de limitações 

mesmo às liberdades consideradas componentes deste conjunto. Ambas as determinações – 

de limites internos e externos das liberdades – baseiam-se, segundo o autor, em “juízos 

indutivos”. Ou seja, encontrar o conjunto de liberdades que compõem as condições 

necessárias seria resultado de uma “fundamentada avalição empírica sobre o impacto de 

diversas liberdades na probabilidade de as eleições serem competitivas” (O’DONNELL, 

1999, p. 11). Logo, entende-se a difícil tarefa de chegar a um acordo comum entre quais 

são as liberdades que devem ser incluídas e até que ponto são positivas. Os limites das 

liberdades políticas seriam, portanto, teoricamente indetermináveis. 
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Apesar da dificuldade em definir concretamente a composição da terceira 

característica de um regime democrático, O’Donnell sustenta que esse atributo deve fazer 

parte da definição. Assim, “apesar de seu carácter indecidível (sic), um conjunto de 

liberdades que, de uma perspectiva racional – porque derivada de atenta observação –, 

parece ser necessário para sustentar uma alta probabilidade de haver eleições livres e 

isentas” (O’DONNELL, 1999, p. 13). Laza Kekic (2007), diretor do serviço de prognóstico 

sobre países da Economist Intelligence Unit, também identifica a constância do atributo de 

liberdades civis nas definições modernas de democracia, com exceção da maioria das 

definições minimalistas
5
. 

A indeterminação reflete-se na dificuldade em codificar a teoria sobre um 

regime democrático a fim de gerar um equivalente empírico. Afinal, a identificação de 

quais indicadores e dados servem para verificar a existência desta terceira característica 

torna-se bastante subjetiva. 

Uma possibilidade de solução provisória para “indecidibilidade” dos limites das 

liberdades civis é adotar as liberdades aceitas amplamente como liberdades civis – aquelas 

previstas constitucionalmente em grande parte dos estados, bem como pela Carta das 

Nações Unidas. Estariam incluídas as liberdades de expressão, religião e associação. 

Recebem menção também os direitos de minorias (KEKIC, 2007, p. 2).  

 

2.2 Classificações existentes 

 

Considerada a elucidação da definição de regime democrático para fins deste 

trabalho, partimos para um segundo momento em que são analisadas as classificações 

existentes dos Estados do sistema internacional em relação aos seus regimes. Esta seção 

não se propõe a realizar análise compreensiva de classificações, índices e indicadores, mas 

sim analisar aqueles usados com maior recorrência a fim de identificar o que melhor se 

aplica ao propósito do estudo. Assim, buscamos ponderar os pontos positivos e negativos 

das medidas existentes. 

Iniciamos pela, quiçá, mais conhecida das classificações: a realizada pela 

Freedom House, uma organização criada em Nova Iorque, em 1941, dedicada a “expansão 

da liberdade pelo mundo” (ABOUT..., [2013?]). A organização produz relatórios anuais 

                                                 
5
 O que Laza Kikec (2007) chama de “minimalista”, diverge do uso de Mainwaring, Brinkz e Perez-Linan 

(2001) mencionado em momento anterior do texto. A definição “minimalista” para Kikec assemelha-se à 

“submínima” de Mainwaring e seus colaboradores. 
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desde 1972, analisando 195 países e 14 territórios associados e em disputa. A classificação 

é feita em relação a duas questões, quais sejam, direitos políticos e liberdades civis, 

adotando níveis de 1 (mais livre) a 7 (menos livre) para cada uma. As atribuições destas 

gradações refletem avaliações mais detalhadas baseadas em duas escalas, de 40 e 60 

pontos, para direitos políticos e liberdades civis respectivamente. Tornando mais explícitos 

os dados desagregados, a Freedom House expõe em seu site oficial as sete subcategorias 

analisadas que compõem a avaliação: (i) livre participação no processo político; (ii) livre 

voto em eleições legítimas; (iii) accountability dos representantes; (iv) liberdade de 

expressão e crença; (v) liberdade de reunião e associação; (vi) acesso a um Estado de 

Direito estabelecido e equitativo; (vii) liberdades sociais e econômicas, incluindo acesso 

igualitário a oportunidades econômicas e direito a propriedade privada. 

Como produto das avaliações da Freedom House, anualmente é produzido o 

mapa final do Relatório de Liberdade no Mundo
6
, o qual agrega os indicadores em um 

índice com classificação tricotômica: países “livres”, “parcialmente livres” e “não livres”. 

O relatório de 2013 identificou 90 países como livres, o que representa 46% do total de 

países considerados (FREEDOM..., 2013).  

Charles Tilly (2007) faz uso dos dados da organização ao longo de toda sua 

obra, ainda que, por vezes, aponte-os como problemáticos. O autor entende a abordagem 

da organização norte-americana como substantiva, ou seja, preocupada com as condições 

políticas e condições de vida de um regime. Ao mesmo tempo, na análise específica das 

chamadas “democracias eleitorais” são analisadas características como sistema político 

multipartidário e competitivo, sufrágio universal adulto, eleições limpas, acesso da 

população aos partidos políticos (TILLY, 2001, p. 8; KEKIC, 2007, p. 1). 

A nebulosidade na delimitação dos critérios adotados pela Freedom House 

geram incertezas em relação à confiabilidade das conclusões a que chega a organização. 

Tilly (2007, p. 2) expõe uma lista de controle utilizada pela Freedom House com dez itens 

relacionados a direitos políticos e doze a liberdades civis. A lista contempla características 

como eleições livres e limpas, existência de oposição, bem como liberdades de associação, 

organização política e discussão pública aberta. A utilização de uma lista tão ampla 

objetiva detalhar as características avaliadas. Contudo, a amplitude acaba por tornar pouco 

claros os atributos tidos como necessários para a definição de um Estado como livre 

                                                 
6
 A Freedom House gera relatórios e classificações referentes ao grau de liberdade. Contudo, os resultados 

são comumente usados como análogos a classificações de regimes democráticos.  
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(democrático) ou não. Além disso, não são explícitas as regras específicas de codificação, 

as formas de notação dos níveis categóricos, ou as relações dos atributos com indicadores 

ou dados empíricos, constatação também apontada por Coppedge e Gerring (2011, p. 249). 

Os autores ainda apontam o uso de um elemento semelhante a uma “carta coringa” que 

permite que o avaliador transmita sua impressão geral sobre o país avaliado no final da 

agregação (COPPEDGE; GERRING, 2011, p. 250). 

Questionamentos ou esclarecimentos também são feitos no que tange o viés pró-

liberal da Fundação e as conclusões quanto à classificação dos Estados (CEPIK, 2005; 

BOLLEN; PAXTON, 2000). 

Outra classificação bastante conhecida, o Projeto Polity IV, realiza o exame de 

democracias e autoridades autocráticas. O Polity Score classifica os regimes ao longo de 

em um espectro contínuo de 21 pontos, variando de -10 (monarquia hereditária) até +10 

(democracia consolidada). A partir disso, a organização classifica países em sete 

categorias: democracias completas, democracias, anocracias abertas, anocracias fechadas, 

autocracias, falidos/ocupados, não incluídos. Por sua vez, essas categorias são agregadas 

novamente gerando três categorias finais, quais sejam: democracias, anocracias e 

autocracias. O Relatório de 2011
7
 identificou 95 países como democráticos.    

Em relação ao Polity III, projeto antecessor do Polity IV, Mainwaring, Brinks, 

Perez-Linan (2001, p. 673) advertem que apesar da exposição sobre os critérios entendidos 

como componentes de uma democracia, a relação entre os conceitos e a codificação 

empregadas não fica clara. É utilizada uma definição com três elementos e indicadores 

com cinco categorias, as quais não têm relação direta com a definição. Além disso, as 

regras de agregação também são de difícil compreensão e aplicação (COPPEDGE; 

GERRING, 2011, p. 250). 

Um terceiro caso de classificação é a pesquisa elaborada por Przeworski et al. 

(2002), na qual é realizado um extenso estudo contemplando 141 regimes independentes 

em uma série histórica que abrange de 1950 a 1990. A classificação realizada é dicotômica, 

é dizer, classifica os países em democracias e autocracias. Para ser definido como uma 

democracia, um Estado deve atender a quatro características, quais sejam: (i) chefe do 

executivo eleito pela população por eleições diretas ou indiretas; (ii) legislativo eleito 

diretamente pela população; (iii) existência de mais de um partido político e (iv) ocorrência 

                                                 
7
 Global Report 2011: Conflict, Governance, and State Fragility. Disponível em: 

<http://www.systemicpeace.org/GlobalReport2011.pdf> 
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de alternância no poder devido a eleições (PRZEWORSKI et al., 2002; HOULE, 2007, 

p.601; TILLY, 2007, p.61).  

A dicotomia de Przeworski et al., também adotada por Giovanni Sartori, não 

está baseada no entendimento de que não existem níveis de democracia, mas sim de que há 

um ponto mínimo a partir do qual um Estado pode ser considerado como tal 

(PRZEWORSKI et al., 2002, p.57; MAINWARING; BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001, 

p.665). Os autores defendem a utilização da dicotomia, em oposição a escalas contínuas, 

por conter menos erros aleatórios e distinguir erros sistemáticos. Não obstante, entende-se 

que classificações dicotômicas perdem ao não serem sensíveis a variações nos regimes 

(MAINWARING; BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001; COPPEDGE; GERRING, 2011). A 

dicotomia se apresenta como a decisão por um extremo de categorização que entendemos 

que acaba por perder detalhes importantes para comparabilidade dos regimes.  

Mainwaring, Brinks e Perez-Linan (2001) também expõem críticas à 

classificação desenvolvida por Przeworski e seus colaboradores no que diz respeito à 

adoção de uma definição submínima. No texto original, o grupo de autores define seu 

próprio embasamento teórico como “claramente minimalista” (PRZEWORSKI et al., 

2002, p. 33), esclarecendo que não utilizam aspectos sociais e econômicos. Eles expõem a 

preferência por estudar empiricamente as causas e consequências de uma democracia 

aparte do âmbito conceitual de uma definição restrita. Na interpretação de Mainwaring e 

seus colaboradores, Przeworski emprega uma definição submínima de democracia, 

enfocando somente a competição por cargos públicos.  

Mainwaring, Brinks e Perez-Linan (2001) analisam o que para eles seria uma 

tentativa de correção por parte de Przewroski et al. em relação às liberdades políticas. O 

quesito alternância no poder traria implícitas em si as liberdades de oposição e associação, 

por exemplo. Contudo, para Mainwaring e seus colaboradores, essa abordagem resulta em 

problemas de determinação: a alternância pode esconder a restrição a liberdades políticas 

de um grupo específico da população, ou pode incluir como democráticos países que 

tiveram alternância no presente momento, mas que eram autoritários antes disto 

(MAINWARING; BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001, p.654). Dessa forma, Mainwaring e 

seus colaborados discordam da resolução adotada por Przewroski et al..  

Identificadas as limitações das três classificações acima expostas, Mainwaring, 

Brinks e Perez-Linan (2001) propõem uma classificação tricotômica própria, dividindo os 

Estados em possuidores de regimes democráticos, semidemocráticos ou autoritários. Os 
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autores têm bastante clara a dificuldade da coleta contínua de dados para manter uma 

classificação histórica atualizada. A proposição de uma classificação tricotômica considera 

este obstáculo. Eles argumentam que uma divisão desta natureza permite um grau maior de 

detalhamento na categorização (em comparação a uma classificação dicotômica), sem, 

contudo, demandar uma quantidade demasiado grande de informações, como seria o caso 

de uma classificação com medidas contínuas. Nessas condições, os autores adotam uma 

definição minimalista procedural, segundo sua própria classificação, e buscam “regras 

explícitas de codificação e agregação para a classificação dos regimes” (MAINWARING; 

BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001, p. 646). Entendem, ainda, a necessidade de realizar 

julgamentos subjetivos sobre os regimes, é dizer, julgamentos baseados em profundo 

conhecimento dos Estados, sempre guiado pelas regras de codificação.  

A regra de codificação adotada por Mainwaring, Brinkz e Perez-Linan (2001) 

fundamenta-se na resposta a quatro perguntas, referentes aos quatro critérios adotados na 

teoria empregada: (i) ocorrem eleições para o legislativo e executivo?, (ii) o direito de voto 

é inclusivo?, (iii) as liberdades civis são respeitadas? e (iv) as autoridades eleitas têm reais 

condições de exercer o governo?. A seguir, é descrito o resultado esperado para 

democracias, complementando com possibilidades de violações graves e violações parciais 

para cada um dos quesitos. A agregação final corresponde ao seguinte critério: regimes 

sem violações aos quatro atributos são democráticos, regimes com alguma violação parcial 

são semi-democráticos, e regimes com alguma violação grave são autoritários 

(MAINWARING; BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001). A classificação feita pelos autores 

restringe-se, porém, aos países da América Latina. 

Finalmente, Mainwaring, Brinks e Perez-Linan (2001) realizam a comparação 

entre as suas medidas e as de Freedom House, Polity III e Przeworski et al., demonstrando 

que há forte correlação entre elas
8
. Apesar da forte correlação entre as diferentes 

classificações, a escolha por uma das medidas determina diferentes resultados para 

questões de extrema relevância. Os autores defendem que as diferenças não são aleatórias 

já que partem de definições diferentes de democracia (como é o caso da definição 

submínima de Przewroski et al.) ou de influências do viés político (como é o caso da 

Freedom House). Em suma, apesar da forte correlação estatística, a comparação entre as 

                                                 
8
 Os valores de correlação de Pearson entre aos índices de Mainwaring, Brinks e Perez-Linan e Freedom 

House, Polity III e Przweworski et al. são de 0,82; 0,86 e 0,83, respectivamente. Este último valor é de 

correlação de Spearman rho. Entre Freedom House e Polity III há correlação de 0,86. Finalmente a 

correlação entre Przeworski et al. e Freedom House e Przeworski et al. e  Polity III é a mesma, 0,80 

(MAINWARING; BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001, p. 668). 
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quatro medidas revela diferentes percepções do processo de democratização na América 

Latina. 

Uma última
9
 e mais recente iniciativa de classificação dos regimes políticos 

parte do grupo The Economist. O The Economist Intelligence Unit’s democracy index, ou 

simplesmente Democracy Index, é um índice construído com base em cinco categorias, 

quais sejam: processo eleitoral e pluralismo, funcionamento do governo, participação 

política, cultura política e liberdades civis. O Democracy Index teve seu primeiro conjunto 

de dados publicado em 2007 (referente à situação de setembro de 2006) e, desde então, 

suas atualizações ocorreram a cada dois anos, aproximadamente. Na avaliação, são 

contemplados 165 Estados independentes e dois territórios.  

Lanza Kekic (2007) expõe em seu artigo a metodologia empregada na 

elaboração do índice. A medida é formulada a partir de 60 indicadores agrupados nas cinco 

categorias já mencionadas. Os indicadores consistem em variáveis dicotômicas (0 ou 1) ou 

tricotômica ordinais (0, 0,5 ou 1). Ao agregar o valor das variáveis, cada categoria recebe 

uma valoração de 0 a 10. O índice final, por sua vez, resulta da agregação por média 

simples dos valores das cinco categorias (KEKIC, 2007; THE ECONOMIST, 2013). Cabe 

apontar que o peso dos indicadores não é sempre o mesmo na composição do índice final, 

devido à distribuição desigual do número de perguntas por categoria, e o uso de média 

simples para a valoração do índice final. Assim, perguntas individuais sobre “liberdade 

civil”, por exemplo, valem menos que perguntas individuais sobre “processo eleitoral e 

pluralismo”. 

A fim de ajustar pontuações abaixo de 1 em indicadores considerados 

representantes de áreas consideradas críticas – quais sejam: (a) eleições livres e limpas; (b) 

segurança dos votantes; (c) influência de poderes estrangeiros sobre o governo; (c) 

capacidade do serviço civil em implementar políticas públicas –, são reduzidos pontos 

diretamente do índice final ou da categoria intermediária.  

O Democracy Index final é utilizado para categorizar os Estados em quatro 

grupos: democracias completas (índices de 8 a 10); democracias falhas (de 6 a 7,9); 

                                                 
9
 Neste estudo analisamos as classificações mais usuais na literatura sobre regime democrático e que, 

paralelamente, teriam possibilidade de servir como base de dados para as próximas etapas da pesquisa. 

Existem outras medidas contínuas bastante elaboradas, como as de Bollen e Paxton (2000), Coppedge e 

Reinicke (1990) e Hadenius (1992 apud MAINWARING; BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001) as quais, no 

entanto, só estão disponíveis para uma pequena série temporal. Existem também iniciativas como a da 

organização austríaca Global Democracy Ranking, a qual, contudo faz uso de indicadores desagregados da 

Freedom House. Por fim, há as promessas de classificações como a Varieties of Democracy organizada por 

Coppedge, Gerring, Lindberg e Teorell, atualmente em fase piloto. 
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regimes híbridos (4 a 5,9); e regimes autoritários (4 a 0). Uma democracia falha é 

entendida como o regime político em que ocorrem eleições livres e limpas, bem como em 

que são respeitadas liberdades civis básicas. Falhas são esperadas no que tange liberdade 

de mídia, baixos níveis de participação e problemas de governança. Já regimes híbridos 

possuem eleições não consideradas livres e limpas uma vez que apresentam irregularidades 

graves. Características comuns são: fraca sociedade civil, judiciário não independente, 

corrupção generalizada, além dos problemas identificados em democracias falhas. O 

relatório de 2012 identificou 51 regimes autoritários, 37 regimes híbridos, 54 democracias 

falhas e, finalmente, 25 democracias completas, número que representa 15% dos Estados 

analisados (DEMOCRACY, 2013). 

O Democracy Index também não esta isento de críticas. Ao basear-se em dados 

atitudinais colhidos em pesquisas de opinião (World Value Surveys) e ao imputar dados 

faltantes, o índice perde confiabilidade ao fazer uso de dados possivelmente não-

comparáveis (COPPEDGE; GERRING, 2011, p.250).  

 Ainda, a crítica aos juízos de valor realizados pela Freedom House de certa forma 

se repete ao Democracy Index. Coppedge e Gerring (2011) destacam o entendimento por 

parte deste índice de que a obrigatoriedade de voto reflete negativamente na qualidade de 

democracia. Por concordar que tal juízo é bastante discutível, realizamos breve análise 

matemática a fim de entender o seu peso na valoração do índice.  

A subcategoria ‘participação política’ é composta por nove perguntas
10

, sendo a 

primeira a respeito da porcentagem de participação de eleitores no processo eleitoral 

nacional, em comparação ao total da população. A decisão de atribuir valor ‘0’ à resposta 

caso o voto seja obrigatório (independentemente da porcentagem de participação) reflete 

no valor final do índice, o qual varia entre 0 e 10, na perda de no máximo 0,22 pontos. Se 

considerado o impacto que pode ter na valoração da subcategoria ‘participação política’, a 

perda é de até 1,11 pontos. Se analisados os países com pontuação limite entre categorias 

de agregação, identificamos um total de dezessete países
11

 que poderiam mudar de 

                                                 
10

 O índice é composto por 60 perguntas, organizadas em temáticas específicas de forma que correspondem, 

cada uma, a uma das cinco subcategorias. Como cada subcategoria não tem o mesmo número de perguntas – 

‘participação política’ é composta por nove perguntas, enquanto ‘liberdades civis’ é composta por dezessete 

perguntas, por exemplo – o valor de cada um dos indicadores gerados a partir das perguntas terá peso 

diferente no índice agregado final. 
11

 Os dezessete países identificados como limite entre classificações – ou seja, que mudariam de classificação 

se recebessem os 0,22 referentes à participação de votantes – são: Cabo Verde, Portugal, França, Eslovênia, 

Botswana, África do Sul, Ucrânia, Guatemala, Singapura, Tanzânia, Bangladesh, Bolívia, Honduras, 

Equador, Madagascar, Argélia e Kuwait.   
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classificação caso ganhassem 0,22 pontos. Contudo, destes, somente quatro – 

nomeadamente: Singapura, Bolívia, Honduras, Equador – teriam efetivamente esta 

possibilidade já que têm voto obrigatório, ou seja, presume-se que perderam estes pontos 

quando da resposta do questionário. A porcentagem de participação de votantes nas 

últimas eleições nacionais foi de aproximadamente 93%, 94%, 50%, 80%
12

, 

respectivamente. Honduras teria um acréscimo de 0,11 pontos ao índice final, 

correspondente à pontuação 0,5 por ter percentual entre 50% e 80% de participação, o que 

não resultaria em mudança na sua classificação. Dessa forma, efetivamente teriam 

possibilidade de mudar de categoria somente três países, o que representa um 1,8% do total 

de 167 unidades analisadas.  

Em suma, consideramos a crítica à interpretação do viés negativo quanto à 

obrigatoriedade de voto, bem como a outros juízos de valor. No entanto, devido ao 

reduzido efeito sobre as classificações finais, consideramos adequado não descartar a 

proposta de classificação do Democracy Index. 

   Os gráficos abaixo ilustram três dos índices analisados – aqueles que possuem 

dados recentes, relativos aos últimos dois anos – em suas categorias finais de agregação.  

 

Grafico 1 – Número de países por categoria final da Freedom House, Polity IV e 

Democracy Index 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados descritos na imagem. 

 

A análise das cinco classificações permite visualizar a dificuldade permanente 

quanto à formulação de um índice. O primeiro obstáculo encontrado diz respeito à 

elucidação da teoria de regime democrático empregada como base na construção dos 

                                                 
12

 Os dados dizem respeito a eleições em agosto de 2011 em Singapura, dezembro de 2009 na Bolívia, 

novembro de 2009 em Honduras e fevereiro de 2013 no Equador. Foram usados os dados de dois institutos: 

International Institute for Democracy and Electoral Assistance (International IDEA) e ElectionGuide da 

International Foundation for Electoral Systems (IFES), disponíveis em: <http://www.idea.int/vt/> e 

<http://www.electionguide.org/countries/>. 
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índices. É consenso que não há consenso nas definições de democracia. Divergências 

teóricas geram também divergências nos resultados das classificações.   

 O segundo obstáculo que fica evidente é a correspondência entre a base teórica e o 

equivalente empírico. A pesquisa da Polity IV é um exemplo de classificação que, mesmo 

partindo de uma definição explícita de democracia, parece não conseguir precisar a 

correspondência entre atributos teóricos e dados empíricos. A classificação proposta por 

Przeworski avança neste quesito, mas é por nós descartada pelo entendimento, partilhado 

por Mainwaring, Brinks e Perez-Linan, de que o estudo parte de uma base teórica 

submínima. Para um trabalho sobre desigualdade, liberdades e direitos – as ‘condições 

concomitantes’ de O’Donnell – se mostram essenciais. 

 Outros obstáculos encontrados são os de codificação e, em sequencia, agregação. 

Como mencionado, os índices da Freedom House sofrem de regras nebulosas de 

codificação e críticas a juízos de valor embutidos nos resultados finais. 

 Um desafio concomitante, destacado por Coppedge e Gerring (2011), diz respeito à 

possibilidade de expandir os índices a longas séries-históricas para fins de comparação. A 

disponibilidade de dados e informações pode ser escassa e desencontrada para passados 

mais remotos. Além disso, devem ser consideradas as dificuldades decorrentes de possíveis 

alterações nos procedimentos de codificação e agregação ao longo dos anos de um índice. 

Os indicadores da Freedom House recebem críticas a este respeito (MAINWARING; 

BRINKS; PEREZ-LINAN, 2001). 

 Apesar da importante preocupação com a codificação e agregação, a proposta de 

Mainwaring, Brinks e Perez-Linan – envolvendo a análise subjetiva – acaba dificultando a 

reprodução da classificação a um número maior de países, bem como atualizações anuais 

dos já analisados. Por esses motivos, ela não se apresenta como alternativa de dados para a 

análise desde estudo.   

  Dessa forma, utilizaremos os dados disponibilizados pelo Democracy Index como 

indicadores de regime democrático, por entender serem os mais apropriados neste 

momento. Temos consciência da perda informacional quando da correspondência entre 

teoria e empiria, mas somos impelidos a usar um banco de dados disponível pela 

necessidade de ganhar comparabilidade estatística entre regimes dos Estados e níveis de 

desigualdade econômica. Foge imensamente do alcance deste estudo a possibilidade em 

propor e aplicar novos indicadores.  
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 A análise da correspondência entre o Democracy Index e a teoria por nós adotada, 

bem como o refinamento dos atributos do índice são desenvolvidos na seção subsequente. 

 

  

2.3 Teoria procedural e Democracy Index 

 

 Antes de avançarmos ao próximo capítulo, desenvolvemos aqui um paralelo entre o 

que definimos como atributos necessários e suficientes a um regime democrático e as 

características abordadas pelo Democracy Index, a fim de refinar a correspondência entre os dois. 

Como exposto na primeira seção deste capítulo, definimos um regime democrático 

aquele que possui (a) eleições periódicas, competitivas e limpas; (b) direitos políticos 

universais à população adulta; (c) direitos e liberdades civis e políticas garantidas; e (d) 

representantes eleitos governam sem estar sob tutela de grupos não eleitos. Consideramos 

esta definição mínima e completa.  

O quadro a seguir nos permite visualizar a correspondência entre os temas tratados 

nos indicadores do índice e nos quatro atributos supracitados. Percebe-se que todos os 

atributos considerados necessários e suficientes são contemplados pela classificação. 

 

Quadro 1 – Correspondência entre atributos de um regime democrático e características do 

Democracy Index 

Atributos do 

regime 

democrático 

N
ú

m
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em
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cr
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S
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ca
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*
*
 

Termo ou expressão utilizada pelo 

Democracy Index 

Peso no 

índice 

final 

Peso 

no 

índice 

adapta

do 

(a) eleições 

periódicas, 

competitivas e 

limpas 

1, 2, 3 1 Free and/or fair elections, competitive 0,501 0,834 

5 1 Cast vote free 0,167 0,278 

6 1 Campaigning opportunities 0,167 0,278 

8 1 Mechanisms for transfer of power 0,167 0,278 

10 1 Opposition parties 0,167 0,278 

(b) direitos 

políticos uni-

versais à popu-

lação adulta 

4 1 Adult universal suffrage 0,167 0,278 

11 1 Access to public office 0,167 0,278 

54 5 Treated equally under the law 0,12 0,196 

(c) direitos e 

liberdades 

civis e políti-

cas garantidas 

9 1 Free to form political parties 0,167 0,278 

12 1 Free to form political and civic organization 0,167 0,278 

24* 2 Free choice and control over their lives 0,14 0,238 

44 5 Free electronic media 0,12 0,196 
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45 5 Free print media 0,12 0,196 

46 5 Freedom of expression and protest 0,12 0,196 

47 5 
Open and free discussion/ diversity of 

opinions 
0,12 0,196 

48 5 Political restrictions on Internet access 0,12 0,196 

49 5 
Free to form professional organizations and 

trade unions 
0,12 0,196 

51 5 Torture by the state 0,12 0,196 

53 5 
Religious tolerance and freedom of 

religious expression 
0,12 0,196 

55 5 Basic security 0,12 0,196 

56 5 Private property rights protected 0,12 0,196 

57 5 
Personal freedoms (gender equality, right to 

travel, work, study) 
0,12 0,196 

58* 5 Perceptions on human rights protection 0,12 0,196 

59 5 No discrimination (race, colour, creed) 0,12 0,196 

60 5 
Government evokes new risks and threats 

as an excuse for curbing civil liberties 
0,12 0,196 

(d) governo 

sem tutela 

 

13 2 
Elected representatives determine 

government policy 
0,14 0,238 

16 2 Free of undue military/security influence 0,14 0,238 

17 2 
Foreign powers and organizations do not 

determine  government functions and policies 
0,14 0,238 

18 2 
No significant political power of economic 

and religious groups 
0,14 0,238 

20 2 Authority over full territory 0,14 0,238 

Extras 

 

7 1 Parties financing 0,167 0,278 

14 2 Legislature as supreme political body 0,14 0,238 

15 2 accountability 0,14 0,238 

19 2 Vertical accountability 0,14 0,238 

21 2 Open and transparent government 0,14 0,238 

22 2 Pervasiveness of corruption 0,14 0,238 

23 2 
Civil service capable of implementing 

government policy 
0,14 0,238 

25* 2 Public confidence in government 0,14 0,238 

50 5 
Institutions provide opportunity to petition 

government to redress grievances 
0,12 0,196 

52 5 Judiciary is independent 0,12 0,196 
 

Fonte: elaboração própria. 

* Indicador que sugere uso do World Values Survey para resposta. 

**Utilizados números referentes a cada subcategoria do Democracy Index: (I) processo eleitoral e pluralismo, (2) 

funcionamento do governo, (3) participação política, (4) cultura política democrática e (5) liberdades civis. 

 

 A análise detalhada dos indicadores componentes do índice nos permitiu visualizar 

que duas subcategorias – participação política e cultura política democrática – são 

compostas por perguntas sem correspondência com a teoria empregada
13

. Cada 

                                                 
13

 A subcategoria ‘participação política’ contém uma pergunta – número 28 – que faz referência a direitos de 

minorias, no sentido de nível de autonomia e voz no processo político. Tal indicador poderia ser incluído no 

terceiro atributo da teoria, qual seja, direitos e liberdades. Contudo, por entender que o tema é contemplado 
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subcategoria é composta por oito e nove perguntas, respectivamente. Uma vez que o índice 

final é calculado a partir da média simples das cinco subcategorias, as duas em destaque 

representam pelo menos quatro pontos do índice final.   

 Dessa forma, optamos por recalcular o índice a partir da média simples entre as 

categorias (I) processo eleitoral e pluralismo, (II) funcionamento do governo e (V) 

liberdades civis – ou seja, eliminando os valores de (III) participação política e (IV) cultura 

política democrática. Esta opção esta baseada em três considerações principais. 

 A primeira é de cunho operacional. A seção anterior apontou para as dificuldades 

em elaborar e/ou identificar uma classificação sem falhas de codificação e agregação. 

Reconhecemos as perdas informacionais na adoção de índices e classificações, no entanto, 

por necessidade de comparabilidade, optamos por utilizar o Democracy Index. A 

desagregação ao nível de subcategorias e a transparência nos indicadores nos permitiu 

alguma flexibilidade com o tratamento no índice. Contudo, por não termos acesso aos 

dados desagregados das subcategorias, não tivemos a opção de eliminar indicadores 

específicos.  

 A segunda consideração é de cunho teórico. Analisados os indicadores das 

subcategorias descartadas, identificou-se a predominância do fundamento teórico não 

procedural mínimo. Muitos dos indicadores são baseados em questões atitudinais e de 

percepção política. Isto se torna explícito, por exemplo, ao constatar que das dezessete 

perguntas descartadas, nove sugeriam a utilização dos dados do World Values Survey. Por 

adotarmos uma teoria procedural mínima, tornou-se evidente a discrepância entre os 

fundamentos.  

 Como terceira consideração ao ajuste proposto, analisamos diferenças entre os 

resultados de classificação do índice original e do adaptado. Apesar de haver variação na 

classificação final de países considerados democracias, democracias falhas e regimes 

híbridos, a adaptação ao índice somente modificou a classificação de três países entre as 

categorias de regimes autoritários e híbridos. Iraque e Palestina originalmente considerados 

regimes híbridos, passam a ser classificados autoritários; e Nigéria passa de autoritário a 

híbrido. O gráfico abaixo (Gráfico 2) ilustra a comparação entre as classificações finais dos 

dois índices.  

 

                                                                                                                                                    
pelas perguntas de número 53, 57 e 59; por constatar que essa seria a única pergunta de toda a subcategoria a 

ter correspondência com a teoria empregada; por não ter acesso os valores desagregados de cada 

subcategoria, optamos por desconsiderar a subcategoria em questão. 
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Gráfico 2 – Número de países por categoria conforme Democracy Index e Democracy 

Index adaptado 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 A variação percebida nas três primeiras categorias indica um aumento expressivo 

no número de países considerados democracias completas, acompanhado de diminuição 

nas categorias intermediárias. Tal variação reflete a utilização de uma teoria mínima 

procedural. Os indicadores descartados quando da exclusão das duas subcategorias III e 

IV, em sua maioria, são considerados por nós relevantes. Contudo, eles refletiriam 

condições que qualificam regimes democráticos, e não condições primárias para a 

definição do regime como tal, segundo a teoria procedural empregada.  

Assim sendo, acreditamos que a alteração realizada no Democracy Index é benéfica 

para o estudo aqui proposto. A adaptação feita permitiu, ainda, aferir os pesos dos atributos 

do regime democrático refletidos no índice final. O peso foi calculado com base no número 

de perguntas por subcategoria e na operação final de média simples. A alteração efetuada 

diminui o peso de indicadores considerados “extras”. Dessa forma, os indicadores do 

Democracy Index contidos nas subcategorias I, II e V, atribuem os seguintes pesos para 

cada atributo do regime democrático:  

(a) eleições periódicas, competitivas e limpas - 1,946 

(b) direitos políticos universais à população adulta - 0,752 

(c) direitos e liberdades civis e políticas garantidas - 3,538 

(d) governo sem tutela - 1,19 
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A permanência do peso maior para o atributo de direitos e liberdades civis e 

políticas reflete a proposta do Democracy Index em ser um índice mais abrangente 

(KEKIC, 2007, p. 2). Por fim, cabe apontar que não foram feitos ajustes para pontuações 

abaixo de 1 em áreas consideradas críticas (como no índice original), mais uma vez pela 

inacessibilidade aos dados desagregados das subcategorias. E, ainda, a pergunta sobre voto 

obrigatório, analisada em detalhe na seção anterior, foi excluída junto com a subcategoria 

de participação política.  
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3 SOBRE A DESIGUALDADE 

 

A análise da teoria democrática no capítulo anterior permitiu visualizar, entre 

outros pontos, a abrangência da aceitação do atributo sobre liberdades e direitos como 

necessário para um regime democrático. Este consenso vem sendo construído ao longo da 

história das sociedades modernas desde o século XVII, perpassando o que o sociólogo 

alemão Ralf Dahrendorf qualifica como conflito social moderno. Para o autor, o conflito 

conduz a uma transformação da qualidade dos limites das prerrogativas. Nesse sentido, a 

Revolução Francesa é entendida como uma revolução social, com força ao reconhecimento 

de direitos aos cidadãos (DAHRENDORF, 1992).  

Se a teoria política democrática tem como uma de suas bases fundadoras a 

igualdade política e reconhece formalmente a igualdade de direitos e liberdades, a que 

desigualdade estamos nos referindo como ainda presente em regimes democráticos? Qual a 

desigualdade que permanece em destaque nos estudos de qualidade da democracia?  

A fim de tratar sobre a desigualdade, iniciamos este capítulo pela análise do 

desenvolvimento da cidadania, expondo a formação deste conjunto de direitos e deveres, 

bem como as barreiras ainda presentes. A percepção destas barreiras nos leva a um estudo 

com fundamentos teóricos sobre igualdade e desigualdade, bem como a retomada da teoria 

democrática discutida no primeiro capítulo sob a perspectiva da igualdade política. A 

discussão mais ampla nos encaminha, então, para a especificação do objeto de análise: a 

desigualdade econômica. A seção final do capítulo analisa indicadores de desigualdade 

econômica, suas características e limites, a fim de identificar aquele com maior 

aplicabilidade para a análise estatística a ser desenvolvida no quarto capítulo deste estudo. 

 

 

3.1 Cidadania e desigualdade  

 

Para discorrer sobre o desenvolvimento da cidadania, o sociólogo alemão Ralf 

Dahrendorf (1992) utiliza a metáfora da história de duas cidades: uma cujos habitantes 

seriam os burgueses e outra, os cidadãos. Os interesses da burguesia nascente, tanto 

econômicos quanto políticos, levaram à necessidade de uma inovação: a cidadania.  
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A definição básica de cidadania compreende a delimitação do grupo de indivíduos 

membros de uma sociedade comum. Nesse sentido, Barbalet (1989, p.11), diferentemente 

de Dahrendorf, entende que a cidadania remonta às primeiras comunidades humanas 

sedentárias.  

Trataremos aqui a cidadania como o conjunto de direitos e de deveres comum a 

todos os membros participantes de uma unidade social. Não existe um princípio universal 

de cidadania. Distintos tipos de comunidade política influenciam na forma de cidadania 

estabelecida. Analogamente, a definição de quem são os membros e em que termos podem 

exercer sua cidadania se transforma ao longo do tempo e modifica o significado do 

conceito (DAHRENDORF, 1992). Nesse sentido, Barbalet (1989, p.12) afirma que ‘A 

principal diferença entre a cidadania nas cidades-estados gregas e no moderno Estado 

democrático é a extensão do âmbito da comunidade política em cada um deles’. 

O processo de inclusão gradativa de membros à cidadania faz parte da análise de 

T.H. Marshall. O sociólogo inglês, ao abordar o desenvolvimento da cidadania, inova, à 

época, ao distinguir três componentes, os quais são definidos em termos de conjuntos de 

direitos, bem como de instituições sociais garantidoras de tais direitos (BARBALET, 

1989). Para o autor é possível distinguir a formação de direitos civis, no século XVIII, de 

direitos políticos, no século XIX, e, finalmente, de direitos sociais no século XX. Esta 

distinção é possível uma vez que os três elementos se distanciaram por completo, ou se 

divorciaram, nas palavras do autor, parecendo estranhos entre si (MARSHALL, 1967, 

p.66). No entanto, a diferenciação ocorre com certa elasticidade temporal, já que há 

momentos em que os períodos se sobrepõem. 

 Resumidamente, os direitos civis são aqueles necessários à liberdade individual. 

Compõe este conjunto, os direitos de ir e vir, direito à justiça e à propriedade, bem como 

liberdades de culto e de imprensa. Já os direitos políticos dizem respeito ao direito de 

participar no exercício do poder político, seja como autoridade política, seja como eleitor 

de tais autoridades. Por fim, diretos sociais são mais difíceis de delimitar. T.H. Marshall 

entende que 

O elemento social se refere a tudo o que vai desde o direito a um mínimo de 

bem-estar econômico e segurança ao direito de participar, por completo, na 

herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que 

prevalecem na sociedade. (MARSHALL, 1967, p.63-64) 

A formação de cada um dos três conjuntos de direitos ocorreu de maneira diversa. 

O fim da hierarquia feudal teria significado o início dos direitos civis e da cidadania, para 
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Dahrendorf. Esta última teria enfraquecido, e no limite destruído, a relação de classe 

originária do sistema feudal. Paralelamente, a cidadania contribuía para a formação de um 

novo sistema de classe baseado na relação com a instituição da propriedade privada 

(BARBALET, 1989, p.21). Nesse sentido, os direitos civis se referem aos direitos 

necessários à liberdade individual, institucionalizados pelo sistema judicial. A partir de 

então, todos os cidadãos seriam iguais perante a lei, e todos estariam sujeitos a ela 

(DAHRENDORF, 1992, p.52). Marshall situa este momento no século XVII, mais 

especificamente na Inglaterra. De acordo com o autor, a história dos direitos civis ocorre 

através da adição gradativa de direitos ao conjunto de direitos civis dos quais os membros 

da sociedade eram capazes de gozar (cabe apontar que nesse momento eram considerados 

cidadãos somente homens adultos) (MARSHALL, 1967, p. 68).  

A relação com o contexto econômico da época não pode deixar de ser mencionada. 

A adição gradativa desses direitos não estava em conflito com a sociedade capitalista em 

formação. Eles eram justamente necessários para a manutenção do sistema, ou seja, eram 

necessários os direitos civis para a instituição de um sistema capitalista competitivo 

(BARBALET, 1989; MARSHALL, 1967, p. 79). 

Os direitos políticos, ao contrário, representavam uma ameaça ao status quo das 

relações sociais do então recente sistema capitalista. A formação do segundo conjunto de 

direitos não ocorre de forma gradativa uma vez que eles já eram usufruídos por uma parte 

específica da população. Ou seja, no século XIX, os direitos políticos continham 

problemas de distribuição e não de conteúdo. Dessa forma, a formação ocorreu através da 

expansão aos membros da unidade social; a ‘adoção de velhos direitos a novos setores da 

população’ (MARSHALL, 1967, p. 69), sendo as instituições parlamentares as referentes a 

esta nova etapa do desenvolvimento da cidadania.  

Dahrendorf situa este novo elemento na disputa de interesses na formação de 

governo e, por conseguinte, de leis. O alemão entende os direitos políticos como 

complementares aos direitos civis no sentido que, se um cidadão não tem a possibilidade 

de incluir seus interesses na lei, o governo refletirá desigualdades de direitos 

(DAHRENDORF, 1992, p. 53). Deste modo, os diretos políticos eram vistos como produto 

dos direitos civis. Desde o século XX e ainda hoje, eles perderam essa vinculação e são 

vistos como constituintes independentes da cidadania. 

O terceiro e ultimo conjunto de direitos, mais recente e de formação incipiente, se 

mostra também como de mais difícil delimitação. Ao analisar a história, Marshall retoma 
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as Poor Laws na Inglaterra, no século XIX. No contexto de exemplificar assistências 

instituídas por leis, o autor expõe o divórcio inicial entre direitos sociais e status de 

cidadania. É dizer, as leis analisadas por Marshall garantiam determinados pacotes de 

direitos sociais, mas, ao mesmo tempo, aqueles que usufruíam destas garantias se viam 

separados da comunidade de cidadãos – passavam a compor a comunidade de indigentes 

(MARSHALL, 1967, p. 72).  

Apesar das dificuldades de delimitação, o direito a educação já se constitui como 

direito social de cidadania, instituído através de serviços sociais e do sistema educativo 

(BARBALET, 1989, p. 19). Ainda no século XIX, a educação primária pública, vista como 

necessária ao bom funcionamento de uma sociedade organizada, desenvolveu-se como 

primeiro passo em direção ao estabelecimento de direitos sociais. Nesse sentido é 

argumentado que 

‘O direito à educação é um direito social de cidadania genuíno porque o objetivo 

da educação durante a infância é moldar o adulto em perspectiva. Basicamente 

deveria ser considerado não como o direito da criança a frequentar a escola, mas 

como o direito do cidadão adulto ter sido educado.’ (MARSHALL, 1967, p. 73) 

 Marshall entende, portanto, que o final do século XIX assistiu a formação de um 

interesse crescente pela igualdade, entendida como um princípio de justiça social. 

Percebeu-se que a igualdade formal de direitos não era suficiente para eliminar 

desigualdades sociais. Nesse sentido, Marshall entende que apesar do efeito reduzido dos 

direitos sociais no século XIX, no que diz respeito à redução de desigualdades sociais, esse 

momento teria aberto o caminho para condução de políticas igualitárias no século XX 

(MARSHALL, 1967). 

 O estudo desenvolvido por Marshall enfoca o desenvolvimento da cidadania, no 

que tange direitos civis, políticos e sociais. Há um relacionamento antagônico entre 

cidadania e capitalismo, é dizer, conforme se dá o desenvolvimento do sistema capitalista, 

também como um sistema social, a cidadania se modifica de um sistema de direitos que 

emergiu das próprias relações capitalistas de mercado e apoiada nelas, para um sistema de 

direitos que antagonizam o sistema econômico vigente (MARSHALL, 167; BARBALET, 

1989, p. 17, 27).  

Contudo, o desenvolvimento da cidadania não se dá exclusivamente no âmbito das 

tendências capitalistas. O sociólogo australiano Jack Barbalet (1989) acrescenta à 

abordagem baseada no desenvolvimento histórico da cidadania, o papel das contestações e 

lutas, especialmente da luta de classes. As interpretações sobre a visão de Marshall sobre o 
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tema são divergentes. Parece haver uma dupla consideração do inglês sobre as abordagens, 

apesar de sua argumentação estar fundamentada no desenvolvimento em sequência dos 

conjuntos de direitos. O australiano, no entanto, atenta para as condições para o 

desenvolvimento desses diretos. A partir de considerações de Bryan Turner e D. Gallie, ele 

agrega variáveis como o estado de guerra, migrações e ideologias igualitaristas, expondo 

que todas são condicionadas pelo contexto de classe
14

.  

A partir da análise de Göran Therborn, J. Barbalet (1989, p. 59) entende que a 

análise pela perspectiva das lutas é necessária, mas insuficiente para ser definida como a 

origem da cidadania moderna. São consideradas restrições impostas ao movimento, como 

resistências da classe dominante e necessidade de apoio de outros grupos. Fatores como a 

situação econômica do Estado, sua capacidade repressora e o contexto internacional 

também influenciam nos resultados.  

Ralf Dahrendorf (1992) também considera a perspectiva das lutas na condução das 

transformações da qualidade dos limites dos direitos. A abordagem de Dahrendorf nos é 

interessante por complementar a visão dos direitos cidadãos. O autor a coloca lado a lado à 

ideia de um conceito econômico ligado à diversidade e quantidade de alternativas. 

Enquanto T.H. Marshall, ao escrever sobre o desenvolvimento da cidadania, usa os termos 

‘desigualdade qualitativa’ e ‘desigualdade econômica ou quantitativa’, Dahrendorf escreve 

fazendo uso dos termos prerrogativas e provimentos, os quais podem ser entendidos como 

análogos aos de Marshall. 

O sociólogo alemão, radicado no Reino Unido, escreve sobre o conflito social 

moderno, cujo ponto central entende como um choque entre forças políticas e forças 

econômicas. Seriam muitos os tipos de conflito. Contudo, Dahrendorf (1992) destaca a 

antinomia riqueza e cidadania, a qual ele analisa a partir de provimentos e prerrogativas, 

elementos de análise diretamente relacionados ao estudo da cidadania. 

Prerrogativa é um conceito político ou legal, ligado à natureza dos direitos. Ela 

‘concentra sobre a capacidade das pessoas de controlar (as coisas) através de meios legais 

existentes na sociedade’ (DAHRENDORF, 1992, p. 26). Dessa forma, as prerrogativas são 

dependentes dos canais legais instituídos em dada sociedade. Logo, não dizem respeito a 

capacidades individuais, mas sim capacidades estruturadas socialmente. Dahrendorf 

observa que os movimentos ligados à expansão e à contração das prerrogativas ocorrem 

por etapas, e não de forma linear (DAHRENDORF, 1992). 
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 Para ler sobre o tema, ver Barbalet (1989), Turner (1986). 
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Num estudo sobre desigualdade, é importante apontar que as prerrogativas podem 

criar acessos, abrindo oportunidades a mercadorias inclusive não-econômicas, mas ao 

mesmo tempo podem instituir barreiras e limites (DAHRENDORF, 1992).  

Provimento, o segundo elemento de Dahrendorf, é um conceito econômico. Ele diz 

respeito a escolhas, as quais podem variar em relação à quantidade e à diversidade de 

opções (DAHRENDORF, 1992, p. 28). 

Para Dahrendorf, a fim de melhorar e avançar o bem-estar humano seria necessário 

o avanço tanto em prerrogativas quanto em provimentos. O produto desses dois fatores é o 

que o autor chama de ‘chances de vida’. Apesar da aparente contraposição entre os dois, 

Dahrendorf entende que não há ideia de permuta entre eles. Existem momentos de enfoque 

em um fator ou em outro, mas se podem realizar avanços em ambos (DAHRENDORF, 

1992, p. 34). 

A relação entre cidadania e desigualdades de prerrogativas e provimentos é 

evidente tanto para Marshall quanto para Dahrendorf. O inglês entende que a cidadania, 

acrescida de outras forças externas, modificou a desigualdade social – interpretação 

compartilhada por Dahrendorf. Essa evolução tornou mais difícil a manutenção de 

desigualdades econômicas, bem como abriu espaço para a contestação destas.  

Não obstante, desigualdades econômicas são latentes. O argumento dos autores 

converge, portanto, ao entenderem que a mudança social moderna transformou as 

desigualdades políticas em desigualdades econômicas. Ou seja, qualitativas em quantitativas 

(DAHRENDORF, 1992, p. 51; MARSHALL, 1967). Dessa forma, o efeito da cidadania foi 

de alterar a qualidade do conflito e da desigualdade. Não de eliminá-los (DAHRENDORF, 

1992, p. 58). Dahrendorf aborda o tema a partir do conflito social moderno. Um dos 

objetos principais de Marshall
15

 é justamente a cidadania e o impacto dela sobre a 

desigualdade social. 

Marshall distingue o desenvolvimento da cidadania em três momentos. Já 

Dahrendorf, ao utilizar os conceitos de prerrogativas e provimentos, enfatiza dois 

momentos de inflexão na história desta antinomia. A Revolução Industrial, com grande 

crescimento na riqueza de Estados, seria uma revolução de provimentos, analisada por 

                                                 
15

  T.H. Marshall analisa as interações entre a cidadania e o sistema de classes. O autor reconhece um 

possível impacto da cidadania – um sistema do qual fazem parte um grupo de indivíduos os quais usufruem 

integralmente de um conjunto de direitos e deveres – sobre aspectos da classe social – um sistema de 

desigualdade. Por razões de recorte desta pesquisa, não entramos na análise da relação entre cidadania e 

classe social. Para ler mais sobre o tema, ver Barbalet (1989); Dahrendorf (1992); Marshall (1967), Turner 

(1986). 
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Marshall como o momento de partida dos direitos civis. Já a Revolução Francesa, ao 

estabelecer uma melhoria na área de direitos do homem e do cidadão, seria uma revolução 

de prerrogativas. Para Dahrendorf (1992), no século XVIII, com o interesse da burguesia, 

as duas revoluções se aproximaram. Desde então, teriam se afastado. Para contemporizar a 

situação entre o conflito de prerrogativas e provimentos o autor faz uso de história, que 

chama “Paradoxo Martinez”. A história esclarece, através do exemplo de uma conversa 

com o ministro do comércio exterior da Nicarágua, em 1986, a situação paradoxal de ter 

provimentos sem prerrogativas, ou prerrogativas sem provimentos
16

. 

A modernidade modificou a qualidade das barreiras situadas no nível das 

prerrogativas. Desde o século XVII até o presente, a luta dos que estão em desvantagem 

acrescida de contextos específicos, como destacado por Barbalet, transforma desigualdades 

de prerrogativas em desigualdades de provimentos. Ao mesmo tempo, a luta pela extensão 

de prerrogativas da cidadania é vista como precondição para a transformação da amplitude 

de quem tem direito aos direitos. (DAHRENDORF, 1992). 

Apesar dos progressos, o conflito social moderno ainda se caracteriza pela luta por 

prerrogativas – lutas remanescentes de momentos passados. Paralelamente, “novas 

barreiras de prerrogativas emergem, as quais podem não ter força impositiva da lei, mas 

são, não obstante, obstáculos sólidos para os direitos integrais de cidadania a todos” 

(DAHRENDORF, 1992, p. 51). Dessa forma, o conflito social moderno de Ralf 

Dahrendorf se caracteriza pela luta pela participação cívica integral, seja através de meios 

políticos, econômicos ou sociais. 

Dahrendorf alerta 

‘(...) os direitos de cidadania não são condicionais e sim categóricos. O que a 

cidadania oferece não depende da disponibilidade das pessoas para pagar um 

preço no domínio provado. A cidadania não pode ser oferecida no mercado’ 

(DAHRENDORF, 1992, p.48) 

Desigualdades de provimentos parecem afetar fortemente direitos de cidadania. A 

desigualdade de renda, objeto deste estudo, atuaria então como uma desigualdade de 

prerrogativa, como condição habilitadora de direitos e liberdades já estabelecidos pela 

legislação e pela longa construção da cidadania. Barbalet também atenta para o que chama 

de dupla impossibilidade destacando as desigualdades de classe, que no limite, refletem 

desigualdades econômicas. O autor afirma 
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Por outras palavras, os que são desfavorecidos pelo sistema de classes não 

podem participar, na prática, na comunidade da cidadania à qual legalmente 

pertencem como membros. Esta impossibilidade é dupla, porque nestas 

circunstâncias os direitos de cidadania apenas formais não podem influenciar os 

condicionalismo que tornam a posse da cidadania ineficaz, se não inútil’ 

(BARBALET, 1989, p.13) 

Referindo-se a Fred Hirsch e seu livro Social Limits to Growth, Dahrendorf alerta 

também para a direção inversa desta relação. O autor teria usado os termos “riqueza 

democrática” e “riqueza oligárquica”, por sua vez emprestados de Roy Harrod, para 

expressar que “Nenhum montante de igualdade em relação aos bens materiais pode, 

portanto, abolir a desigualdade posicional” (DAHRENDORF, 1992, p.28). 

Este argumento faz parte do conjunto de ideias que nos motivam a escrever este 

trabalho e permeiam nossa hipótese de que desigualdades econômicas exercem papel de 

impedimento do efetivo usufruto da cidadania e da democracia.  

 

3.2 Democracia e desigualdade  

‘A distribuição desigual das chances de vida é um resultado das estruturas de 

poder’ (DARENDORF, 1992, p. 42) 

A igualdade política é princípio fundador da teoria democrática (WALDRON, 

2012). Quando discute ‘O que é democracia?’, Robert Dahl parte justamente da 

compreensão de que ‘porque somos todos igualmente qualificados, devemos nos governar 

democraticamente’ (DAHL, 2001, p. 48). Nos capítulos seguintes da obra, a igualdade 

política é qualificada como uma igualdade intrínseca uma vez que todos os indivíduos têm 

igual direito à vida, bem como à liberdade e à felicidade (DAHL, 2001, p. 78). 

Apesar do desenvolvimento e expansão da cidadania, como demostrado na seção 

anterior, há permanência de barreiras de prerrogativas. Há um maior nível de igualdade 

social, comparativamente aos séculos passados, como consequência de mudanças na 

legislação moderna. Não obstante, há uma continuidade em desigualdade básicas em 

termos de prestígio, poder e riqueza (TURNER, 1986, p. 51). 

A igualdade é um “ideal nunca alcançado de forma perfeita, mesmo em termos 

estritamente políticos
17

” (tradução nossa, DIAMOND; MORLINO, 2004, p. 27). As 

maneiras pelas quais igualdades e desigualdades afetam regimes políticos são analisadas 

por Robert Dahl (1997) a partir de dois conjuntos de variáveis: (i) distribuição de recursos 

políticos e habilidades; e (ii) ressentimentos e frustações.  
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 “Equality is an ideal that is never perfectly achieved, even in strictly political terms” 
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De acordo com Dahl, desigualdades extremas em recursos como renda, educação e 

feitos militares são equivalentes a desigualdades extremas de distribuição de recursos 

políticos. Um regime com grande desigualdade política pode comportar grandes 

desigualdades no exercício do poder.  No limite, pode comportar um regime hegemônico. 

Ao mesmo tempo, estas desigualdades podem gerar ressentimentos e frustações. 

Reivindicações por igualdade são esperadas. Os governos respondem e, mesmo que a 

resposta não atenda à demanda em sua completude, o regime pode ganhar aceitação junto à 

parte da população demandante. Contudo, o que parece surpreender é quando a 

persistência da desigualdade não gera reivindicações políticas. Dahl fala em sentimento 

subjetivo ao referir-se ao fato de que os indivíduos tendem a se comparar a grupos 

similares. Este tipo comparação acarreta uma desconexão entre o sentimento subjetivo e a 

desigualdade objetiva (DAHL, 1997). 

Diamond e Morlino (2004) destacam a dimensão “igualdade” quando do estudo da 

qualidade da democracia
18

. Os autores argumentam que indivíduos que não tem acesso à 

educação, informação e recursos terão menos poder para moldar o debate político e assim 

determinar suas escolhas por líderes e políticas públicas (DIAMOND; MORLINO, 2004, 

p. 27). A discussão de Dahl e Lindblom sobre a igualdade subjetiva corrobora o argumento 

de Diamond e Morlino, ao afirmar que “Claro está que a igualdade subjetiva é 

incompatível com grandes diferenças não apenas de riqueza e renda, mas de educação, 

habitação, cuidados médicos, controle, respeito, status e dignidade” (DAHL; LINDBLOM, 

1953, p. 48). 

Não há divergência na literatura de que desigualdades da distribuição de recursos 

como riqueza, status e educação impactam a igualdade política tida como fundamento 

necessário a uma democracia. Os efeitos do sistema de mercado capitalista são 

frequentemente abordados. 

Se acreditamos que numa ordem política democrática os cidadãos devem ser 

relativamente iguais em seus recursos políticos e, deste modo, em suas 

capacidades para influenciar as políticas e decisões governamentais, a origem da 

tensão entre igualdade política e uma economia de mercado é virtualmente 

evidente. Entre outros problemas, uma economia de mercado gera 

automaticamente desigualdades significativas na distribuição de recursos de todo 

tipo, e estes recursos são logo transformados em recursos políticos que podem 
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 Em sequência à agenda de transições democráticas, a teoria sobre qualidade da democracia qualifica os 

regimes já democráticos, analisando a possibilidade de aprofundamento da democracia. Autores como 

Diamond e Morlino (2004) apontam para uma caracterização multidimensional, a qual abrange fatores como: 

liberdade, accountability vertical, accountability horizontal, igualdade, participação, transparência e 

efetividade de representação. Estas dimensões se sobrepõem e têm efeitos inter-relacionados. 
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ser utilizados para a aquisição de influência sobre o governo. Consequentemente, 

os dois sistemas, econômico e político, permanecem em tensão permanente, com 

constantes ajustes e reajustes nos limites entre ambos (DAHL, 2005, p. 5) 

A contradição entre um sistema político fundamentado na igualdade política de 

seus cidadãos e um sistema econômico que se perpetua através da competição e da 

desigualdade de acesso a recursos materiais é também apontadas por Peter Hamilton no 

prefácio de Inequality, de B. Turner (1986).  

A desigualdade na distribuição de recursos econômicos é apenas uma das 

perspectivas abordadas pela vasta literatura sobre igualdade. A multiplicidade de tipologias 

de classificação e interpretação acarretam dificuldades de comparação entre abordagens. 

Não obstante, fazemos aqui um parêntese sobre as diferentes tradições interpretativas sobre 

igualdade e desigualdade
19

. 

A desigualdade pode ser explicada a partir de uma série de perspectivas (e a partir 

da conjunção delas), sendo usuais as linhas de interpretação cultural, posicional, funcional, 

coercitiva e competitiva. Charles Tilly dá preferência a abordagens categóricas e 

relacionais. O autor define desigualdade como o resultado da interação entre pessoas ou 

grupos de pessoas a qual gera maiores vantagens para um dos lados da relação. 

Desigualdades relacionais emergem de interações sociais assimétricas, nas quais vantagens 

se acumulam de um lado da relação, fortalecidas pela construção de categorias sociais que 

justificam e sustentam tais vantagens desiguais (TILLY, 2005, p. 100). Desigualdades 

categóricas duráveis, por sua vez, são aquelas diferenças em vantagens organizadas por 

gênero, raça, nacionalidade, etnia, religião ou outros sistemas de classificação (TILLY, 

2007, p. 111). Mesmo categorias que fazem uso extensivo de marcadores biológicos 

dependem, para que se tornem categorias duráveis, de vasta organização social, utilização 

e crenças compartilhadas (TILLY, 2005, p. 72).   

Os sistemas de desigualdade categórica emergem e operam em diferentes situações. 

Tangenciando-as está o controle desigual sobre recursos que produzem valor, seja por 
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 Teóricos da igualdade usualmente desenvolvem suas críticas às desigualdades no âmbito de questões como 

errado/injusto, mal e vicioso, sendo os julgamentos relacionados à justiça os predominantes na literatura 

(ANDERSON, 2012). Em análise sobre os tipos de igualdade, Bryan Turner aponta que devido à 

inevitabilidade da desigualdade, os debates sociológicos têm enfocado a distribuição e concentração de 

recursos, e não a existência ou ausência de igualdade. Isso teria transformado o debate sobre igualdade, em 

um debate sobre justiça e equidade (TURNER, 1986, p. 42). A densa bibliografia sobre Justiça não é por nós 

abordada. Entendemos que para as finalidades do estudo é suficiente considerar os debates no âmbito da 

teoria da Justiça.  Para ver sobre teoria da Justiça, e relação entre justiça e igualdade, ver Anerson (2006), 

Rawls (1999), Sen (2010), Dworkin (2000). 
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mecanismos de exploração ou de cercamento oportunístico (opportunity hoarding)
20

. Dois 

outros mecanismos relacionais podem reforçar as distinções categóricas: emulação 

funcional e adaptação evolutiva
21

. O controle desigual de recursos é, dessa forma, 

apontado como fator sustentador de desigualdade ao longo da história da humanidade. A 

predominância de determinados tipos de recursos diferencia sistemas de desigualdade 

(TILLY, 2005, p. 73; TILLY, 2007, p. 113-115). 

A organização da discussão elaborada por Elizabeth Anderson (2012) é feita em 

linhas similares. A autora sistematiza o pensamento igualitário em duas correntes: a 

primeira entende a igualdade como um princípio distributivo, e a segunda como fruto de 

relações sociais, ou seja, a partir de uma perspectiva relacional. Segundo Anderson, a ideia 

de igualdade surge a partir da crítica a hierarquias sociais de três tipos: hierarquia de 

dominação, de estima (esteem) e de posição (standing) – as quais frequentemente se 

manifestam conjuntamente.   

A igualdade como princípio distributivo é também analisada por Squires (2006). O 

autor contrapõe as perspectivas da igualdade como questões de distribuição, opressão e 

dominação. Segundo Squires 

Enquanto igualitários liberais enfocam essencialmente má-distribuição, políticas 

de reconhecimento lidam com opressão cultural, e teorias de inclusão 

democrática se engajam com a necessidade de erradicar a dominação.
22

 

(SQUIRES, 2006, p. 485) 

Perpassam estas análises abordagens tipológicas em relação a igualdade de 

resultado (outcome), igualdade de condição e igualdade de oportunidade. Para a 

perspectiva de igualdade de oportunidade, o acesso a instituições sociais deve ser 

disponibilizado de forma universal. Os fatores determinantes na busca por recursos são 

habilidades, talentos e competências (esta interpretação dá base à noção de meritocracia). 

A concepção convencional adiciona, para além da preocupação mínima com competências, 

a preocupação com que todos tenham chances iguais de adquirir tais habilidades e 

competências (SQUIRE, 2006; TURNER, 1986). Para Squires, no contexto de uma 
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 O mecanismo de exploração, para Charles Tilly (2005, p. 74) consiste no processo em que pessoas mais 

poderosas controlam recursos e extraem valores crescentes a partir do esforço de outros (outsiders). Já o 

cercamento oportunístico ocorre quando membros de uma categoria delimitada adquirem acesso a um 

recurso que é renovável, possui valor e pode ser sujeito ao monopólio.  
21

 Charles Tilly (2005, p. 74), define como emulação funcional a cópia de um modelo de relação ou 

organização social para outro contexto social. Já adaptação evolutiva consiste num mecanismo de elaboração 

de rotinas baseadas em estruturas desiguais categóricas, generalizando sua influência.  
22

 ‘While liberal egalitarianism focuses primarily on maldistribution, and a politics of recognition addresses 

cultural oppression, theories of democratic inclusion engage with the need to eradicate domination.’ 
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sociedade com desigual distribuição de riqueza, esta preocupação se traduz na necessidade 

de algum tipo de distribuição – o que torna vulnerável a distinção entre igualdade de 

oportunidade e de resultado (SQUIRES, 2006, p. 474). Bryan Turner também identifica 

como próxima a relação entre igualdade de oportunidade e de condição. Esta última seria a 

garantia de que todos envolvidos tenham a mesma condição inicial (TURNER, 1986, p. 

36). 

A terceira das tipologias, a igualdade de resultado, defende a necessidade de igualar 

as realizações dos membros de uma sociedade, independentemente de suas condições 

iniciais ou de suas habilidades e competências (TURNER, 1986, p. 36). Críticas à 

igualdade de resultado ressaltam a incapacidade deste enfoque em resolver causas 

estruturais da desigualdade, bem como em reconhecer a diversidade humana. Nesse 

sentido, preocupações distributivas têm ampliado o escopo de análise passando a incluir 

recursos como justiça e respeito (SQUIRES, 2006; WALDRON, 2012, p. 193). Além 

disso, a importância de reconhecimento cultural para a busca por igualdade também passou 

a fazer parte da análise. Para a igualdade são necessários direitos específicos a grupos 

étnicos e minorias. A busca por este reconhecimento, apontado por Squires (2006), 

representa uma mudança de enfoque de ‘igualdade’ para ‘reconhecimento de diferenças’. 

Dessa tendência surgem preocupações com a marginalização do tópico sobre distribuição 

econômica e com a fragmentação das preocupações, enfocando inadequadamente 

reconhecimento de grupos (SQUIRES, 2006, p. 481). Fraser (2000) propõe abordagem que 

considera tanto redistribuição quanto reconhecimento como respostas à desigualdade. 

Squires aborda o que interpreta como uma tendência de crescente preocupação com 

desigualdades culturais e políticas, em contraposição a desigualdades econômicas, 

acompanhando a mudança de enfoque de igualdade (sameness) para diferença (SQUIRES, 

2006, p. 471). Quiçá no momento de redação do capítulo esta tendência era possível de 

vislumbrar. Contudo, a crise mundial de 2008, iniciada nos Estados Unidos e com fortes 

efeitos no continente europeu, despertou uma vez mais o debate sobre desigualdade, com 

forte enfoque no fator econômico. O recente livro de Joseph Stiglitz (2012), O preço da 

desigualdade, é indicativo da preocupação com o tema. Nesse sentido, Anderson (2012) 

percebe uma predominância do entendimento da igualdade como distribuição igual de 

bens.  

Percebem-se, ainda, as limitações da agenda igualitária uma vez que muitos autores 

explicitam a inatingibilidade da igualdade absoluta, por limitações inerentes a esse 
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movimento (BARBALET, 1989, p.16; MARSHALL, 1967, p. 109, TURNER, 1986). A 

agenda da justiça parece substitui-la contemporaneamente, abrindo espaços para a 

discussão das desigualdades e políticas necessárias pra diminuir desigualdades e combatê-

las no âmbito do que é justo.  

Como abordado nos últimos parágrafos, reconhecemos a amplitude do estudo sobre 

desigualdade. Não obstante, a dimensão da desigualdade à qual nos dedicamos neste 

estudo diz respeito à distribuição desigual de meios econômicos. O fazemos como recorte 

analítico, mas cientes das múltiplas perspectivas sobre o tema. Nosso objeto é, dessa 

forma, a desigualdade de renda, desenvolvendo uma análise sobre a condicionalidade que 

impõe a direitos já formalizados – instituídos no passado com objetivo de eliminar 

desigualdades categóricas. Ou seja, partindo do entendimento que formas de desigualdade 

incluem diferenciações nos tipos de prerrogativas e provimentos – utilizando os conceitos 

de Dahrendorf (1992) – dos quais grupos ou pessoas usufruem, analisamos desigualdades 

de provimentos e seus efeitos no âmbito das prerrogativas garantidas pelo regime 

democrático. 

 

3.3 Desigualdade de renda e o índice de Gini  

 

 O conceito de desigualdade de renda pode ser operacionalizado por uma série de 

modelos, os quais variam em seus princípios fundadores e dados utilizados. Entre algumas 

medidas convencionais de desigualdade são usadas variação, coeficiente de variação, 

desvio médio relativo e o coeficiente de Gini (ATKISON, 1970, p. 252). Outros índices 

utilizados são o de Atkinson (1970), Theil e a Razão de Dispersão pela Décima Parte 

(Decile Dispersion Ratio)
23

.  

Desigualdade econômica é usualmente conceituada como a dispersão da 

distribuição, podendo ser considerados renda, consumo ou outros indicadores de riqueza. 

Na análise de medidas de desigualdade, alguns atributos costumam ser buscados. O 

primeiro deles é conhecido como o princípio Pigou-Dalton de transferência, em que a 

transferência de renda de um indivíduo mais rico para um mais pobre seja traduzida numa 

redução da medida de desigualdade, ou pelo menos, não no aumento dela (ATKINSON, 

                                                 
23

 Centramo-nos na análise do índice de Gini devido à disponibilidade dos dados, reforçada pelo frequente 

uso do índice em análises de desigualdade. Para informações detalhadas sobre os modelos e atributos de 

outras medidas Haughton e Khandker (2009), Litchfield (1999). 
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1970, p. 247; LITCHFIELD, 1999, p. 2). Um segundo princípio é o da independência de 

escala em que variações proporcionais de recursos econômicos não geram alterações no 

índice. Além disso, são considerados os atributos de condição de anonimato/simetria e 

independência de tamanho de população. O primeiro se refere à independência da medida 

quanto a características específicas dos indivíduos, que não renda ou o indicador em uso. O 

segundo diz respeito à invariabilidade das medidas quando replicadas populações, ou seja, 

a união de duas distribuições iguais não deve alterar o índice (HAUGHTON; 

KHANDKER, 2009, p. 105-106; LITCHFIELD, 1999, p. 2). Muitos das medidas de 

desigualdade ainda permitem a decomposição de dados a fim de possibilitar a análise por 

tipos de dados de renda e por grupos específicos como, por exemplo, grupos populacionais 

de área urbana e área rural, entre os 10% com maior renda e os 10% com menor renda, etc.  

O índice de Gini
24

, quiçá o mais utilizado indicador de desigualdade econômica, 

mede a área entre a curva de Lorenz e a linha hipotética de igualdade absoluta. O índice 

expressa uma porcentagem da área máxima entre as linhas, variando entre 0 e 1, sendo 0 

representativo de igualdade absoluta e 1 representativo de desigualdade absoluta. 

Costumam ser imputados dados de renda e consumo entre indivíduos e unidades 

domiciliares (households)
25

. Esta variabilidade da qualidade dos dados imputados pode 

gerar distorções nas medidas finais. 

A escolha dos dados empregados, não só no caso do coeficiente Gini, pode 

determinar as tendências e conclusões encontradas em um estudo sobre desigualdade. As 

delimitações perpassam decisões entre consumo e renda, análise individual ou por 

residência, bem como considerações sobre dados pré e pós-impostos e benefícios sociais. 

Renda se apresenta como o indicador de recursos econômicos mais utilizado. Não 

obstante, gastos em consumo são empregados em análises sobre países desenvolvidos. 

Despesas de consumo dizem respeito ao valor de bens e serviços adquiridos, utilizados ou 

pagos por uma unidade residencial através de compras monetárias diretas, produção 

autônoma, troca direta ou renda por bens e serviços (UNECE, 2011, p. 18). O uso menos 

frequente de dados de consumo se dá devido aos desafios de análise quanto à distinção 

entre baixos níveis de consumo voluntário e baixos níveis de consumo por privação e 

                                                 
24

 O índice de Gini apresenta todos os princípios expostos – transferência, anonimato/simetria, independência 

de escala e de tamanho de população. Uma das limitações do índice é, no entanto, a dificuldade em decompô-

lo a fim de realizar análise de subgrupos (HAUGHTON; KHANDKER, 2009, p. 101; LITCHFIELD, 1999). 

Uma vez que este estudo não se propõe a desenvolver análises subnacionais, esta limitação não se apresenta 

como problemática.  
25

 Os dados disponibilizados pelo Banco Mundial, por exemplo, não explicitam o tipo de indicador utilizado. 
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escassez de recursos (BRANDOLINI; SMEEDING, 2009), além da menor disponibilidade 

de dados para países em desenvolvimento (UNECE, 2011). 

Há, portanto, uma predominância nas análises do uso de dados de renda, os quais 

sofrem um segundo nível de distinção: (i) renda de mercado (market income) ou renda 

original e (ii) renda disponível. O primeiro conceito inclui todos os tipos de rendimentos 

brutos, rendas de trabalho autônomo, todos os tipos de rendimento de capital incluindo 

juros, rendas e dividendos, pensões privadas. Ou seja, renda de mercado é a receita total 

proveniente de trabalho e investimento (BRANDOLINI; SMEEDING, 2009). 

Renda disponível (disposable income) é o valor encontrado a partir da soma de toda 

renda obtida por uma residência – incluindo salários, rendas por trabalho autônomo, 

benefícios sociais como desemprego, pensões – subtraída de impostos e contribuições 

previdenciárias. A medida não considera ganhos por rendimentos de capital, produção 

doméstica, transferências de bens e serviços sociais
26

 (BRANDOLINI; SMEEDING, 2007, 

p. 5).  Ou seja, renda disponível é obtida a partir da renda de mercado, adicionadas 

transferências de renda públicas e entre residências, e subtraídos impostos e contribuições 

previdenciárias (BRANDOLINI; SMEEDING, 2009; UNECE, 2011, p. 17).  Dessa forma, 

a renda disponível costuma ser o dado utilizado em análises de desigualdade e distribuição 

de renda uma vez que considera a receita disponível à residência para consumo e poupança 

em determinado período. É possível, ainda, ajustar os dados de renda a partir do índice de 

Paridade do Poder de Compra. 

As variações entre os dados empregados possibilitam, por exemplo, cálculos de 

níveis de redistribuição através das diferenças entre índice de Gini para rendas de mercado 

e índices de índice para rendas disponíveis (BRANDOLINI; SMEEDING, 2007, p. 11) 

Consideradas estas especificidades, optamos por utilizar o índice de Gini por renda 

disponível. Entre as bases de dados citadas na literatura estão as de Deininger e Squire 

(1996), desenvolvidos para o Banco Mundial, e do World Income Inequality Database
27

. 

Apesar de considerarem as especificidades dos dados utilizados, os dados disponibilizados 

por estas bases não contemplam os últimos cinco anos. Percebe-se um trade-off entre 

refinamento e atualização, bem como entre índices refinados e índices de maior 

abrangência, seja em termos de números de países contemplados ou de série histórica.  

                                                 
26

 Quando consideradas transferências de bens e serviços ofertados pelo governo ou instituições sem fins 

lucrativos (social transfers in kind), tem-se a renda disponível ajustada (UNECE, 2011, p. 17) – medida 

utilizada em análises dos efeitos redistributivos de políticas governamentais. 
27

 UNU-WIDER World Income Inequality Database, Versão 2.0c, May 2008. 
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 Ao buscar um índice de Gini baseado em renda disponível e com dados recentes, 

analisamos o estudo desenvolvido por Frederick Solt. O norte-americano desenvolveu 

estudo de estandardização dos dados do World Income Inequality Database, intitulado 

Standardized World Income Inequality Database (SWIID). O objetivo do estudo é superar 

limitações de redução significativa de comparabilidade entre as observações quando da 

maior cobertura de número de países e de período de tempo. Utilizando os dados da 

Universidade das Nações Unidas (World Income Inequality Database) e definindo como 

padrão os dados do Luxembourg Income Study, Solt (2009) disponibiliza dados de 153 

países
28

.  

O banco de dados utiliza a medida do índice de Gini, gerando índices específicos 

para Gini por renda disponível, por renda de mercado, bem como o detalhamento dos 

padrões de erro (standard error) para cada valor. Dos valores disponibilizados, optamos 

pela utilização do Gini com base em renda disponível, de acordo com as considerações 

acima expostas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
28

 Para explicação dos procedimentos utilizados na padronização do índice, ver Solt (2009). 
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4 RELAÇÃO ENTRE DESIGUALDADE DE RENDA E REGIME DEMOCRÁTICO 

 

Nos dois primeiros capítulos desta pesquisa, realizamos discussão sobre as bases 

teóricas dos temas analisados, bem como sobre a identificação de índices e indicadores 

mais condizentes a elas. Estes dois momentos se mostraram necessários para o maior 

aprofundamento da compressão sobre regimes democráticos e desigualdades de renda. 

Neste quarto e último capítulo desenvolvemos as respostas às perguntas de pesquisa 

apresentadas ainda na introdução, considerando as discussões prévias. 

 Nesse sentido, o capítulo está organizado em duas partes. Na primeira, buscamos 

responder estatisticamente se há correlação entre regimes democráticos e desigualdades de 

renda. A análise quantitativa é feita com uso do Statistical Package for Social Science 

(SPSS). No segundo momento, buscamos delinear os impactos da desigualdade de renda 

sobre a democracia, de acordo com revisão da literatura especializada.  

 

 

4.1 Correlação desigualdade de renda e regime democrático: análise quantitativa 

 

Considerada a discussão desenvolvida nos capítulos dois e três deste estudo, 

partimos da compreensão de que a igualdade é condição habilitadora para o exercício dos 

direitos civis e políticos identificados como atributos mínimos de um regime democrático. 

O presente trabalho busca avaliar se “há correlação entre desigualdade de renda e 

democracia?”. A hipótese é de que há correlação.  

A metodologia utilizada foi quantitativa, aplicando uma correlação bivariada sobre 

uma amostra de 166 países. A variável dependente desenhada consiste no “Regime 

Político”, enquanto a independente consiste na “Desigualdade de Renda”.  

A imagem a seguir ilustra a abrangência dos países analisados (coloridos em 

verde). A lista completa encontra-se no Apêndice A deste estudo. 
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Figura 2 – Países avaliados na correlação entre regime político e desigualdade de renda 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Como proxy para o conceito de regime político, decidiu-se utilizar, conforme 

analisado anteriormente, o índice do The Economist, intitulado Democracy Index. O índice 

classifica países numa escala contínua de 0 a 10, sendo determinada uma classificação 

categórica a partir das seguintes faixas: de 0 a 3,9, autocracia; de 4 a 5,9, regime híbrido, 

de 6 a 7,9, democracia falha; e de 8 a 10, democracia completa. A fim de compatibilizar a 

teoria procedural democrática analisada no segundo capítulo com seu equivalente 

estatístico, o Democracy Index foi adaptado através da exclusão de duas de suas 

subcategorias – “participação política” e “cultura política”. A disponibilidade de dados 

desagregados para suas cinco subcategorias nos permitiu flexibilidade na análise do índice. 

Dessa forma, partimos do Democracy Index adaptado, mas utilizamos como análises 

complementares o índice completo, bem como suas subcategorias isoladas.   

Por sua vez, como proxy para o conceito de desigualdade de renda, optou-se por 

utilizar o Índice de Gini padronizado pelo Standardized World Income Inequality 

Database. Como mencionado no capítulo anterior, o índice de Gini varia de 0 a 1, sendo 0 

a representação da igualdade absoluta e 1 a total desigualdade. Apesar da abrangência 

teórica do coeficiente, os países costumam apresentar variações entre 0,3 e 0,5. Dessa 



57 

 

 

forma, variações decimais não devem ser desprezadas. Alguns índices utilizam o 

coeficiente de Gini multiplicado por 100, como é o caso do Standardized World Income 

Inequality Database. 

Conforme expõem Gärtner (2010), Houle (2009), Acemoglu e Robinson (2000), as 

análises estatísticas revelam que a relação entre as duas variáveis é quadrática. Dessa 

forma, a análise elaborada neste estudo testará a correlação a partir de uma função 

quadrática entre as variáveis.  

 O quadro a seguir resume as características os indicadores utilizados. 

 

Quadro 2 - Resumo dos índices utilizados 

Conceito Indicadores Medidas 
Tipo de 

Medida 
Fonte 

Regime Político 
Democracy 

Index 
0 a 10 Quantitativa 

Democracy Index 

2013, The Economist 

Intelligence Unit 

Desigualdade de 

renda 

Índice de 

Gini 

0 a 100 (sendo 0 a 

inexistência de 

desigualdade) 

Quantitativa 

Standardized World 

Income Inequality 

Database (SOLT, 2009) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Assim, ao aplicar o teste estatístico às variáveis selecionadas utilizando o Statistical 

Package for Social Science (SPSS) v.17.0, encontramos o resultado resumido no Quadro 3. 

A análise estatística aplicada entre as variáveis “Desigualdade de Renda” e “Regime 

Político”, empregando o Democracy Index adaptado, não apresenta correlação significativa 

(Quadro 3). O resultado pode ser interpretado como reflexo da não consideração da 

igualdade como atributo de definições mínimas de democracia, fundamentadas em fatores 

estritamente procedurais. Mesmo uma teoria procedural democrática que considera como 

atributo necessário e suficiente “liberdades e direitos civis e políticos” restringe-se a 

formalidade dos atributos não contemplando desigualdades de renda. 
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Quadro 3 – Correlação bivariada: Democracy Index adaptado e Standardized Gini 

 

  Standardized  

Gini 

Democracy Index 

adaptado 

Standardized  

Gini 

Spearman's rho Correlation Coefficient 1,000 -,130 

Sig. (2-tailed)  ,110 

N 152 152 

Democracy  

Index adaptado 

Spearman's rho Correlation Coefficient -,135 1,000 

Sig. (2-tailed) ,110  

N 152 167 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Por sua vez, os dados se alteram quando empregados os valores originais do 

Democracy Index, os quais consideram concomitantemente atributos procedurais e 

atributos relacionados à cultura e comportamento político. A correlação entre as variáveis 

“Desigualdade de Renda” e “Regime Político”, quando empregado o Democracy Index, é 

fraca (coeficiente de Spearman rho -0,268), embora significativa ao nível 0,01. O sinal 

negativo era esperado, visto que nossa hipótese de trabalho é de que altos níveis de 

desigualdade de renda (Gini) tendem reduzir o componente democrático dos regimes 

políticos. 

 

Quadro 4 – Correlação bivariada: Democracy Index e Standardized Gini 

 

  Democracy Index Standardized Gini 

Democracy 

Index 

Spearman’s rho Correlation Coefficient 1,000 -,268
**
 

Sig. (2-tailed)  ,001 

N 167 152 

Standardized 

Gini 

Spearman’s rho Correlation Coefficient -,268
**
 1,000 

Sig. (2-tailed) ,001  

N 152 152 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 

Fonte: Elaboração própria. 
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A distribuição dos casos plotada para a regressão bivariada das duas variáveis é 

apresentada na Figura 3.  

 

 

Figura 3 - Distribuição dos casos analisados para a regressão bivariada entre Democracy 

Index e Standardized Gini 

 
 

Neste caso, o R² foi de 0,098 (Quadro 4) e o coeficiente beta de -0,063. Ou seja, a 

desigualdade de renda explica 9,8% da variação do índice de democracia e, para cada 

unidade de desvio padrão que aumenta a variável independente, o Democracy Index 

decresce em 0,063 pontos. A representatividade pode ser baixa, mas atesta a influência da 

variável independente no comportamento da dependente – justificando, portanto, sua 

análise mais detalhada desenvolvida na seção a seguir.  

Visto que a desigualdade de renda não é a única nem mais relevante variável 

independente a influenciar regimes democráticos, a fraca correlação podia ser prevista. A 

extensa bibliografia que busca estabelecer relações entre fatores sociais e democracia 

elenca uma série de elementos que influenciam um regime político (GÄRTNER, 2010; 
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HOULE, 2009; LIPSET, 1959; PZREWORSKI et al. 2000). A relação mais recorrente, 

proposta por Lipset (1959) e reafirmada inúmeras vezes, por exemplo, por Gärtner (2010), 

é a de que o desenvolvimento econômico – usualmente medido pelo Produto Interno Bruto 

per capita – sustenta democracias. Outras variáveis analisadas, e cujos resultados indicam 

ter correlação significativa com regimes democráticos, são: ex-colônias britânicas, 

educação, ambiente político com mais democracias, urbanização, sociedades protestantes. 

Não obstante a longa lista de variáveis que influenciam um regime político, 

destacamos a desigualdade de renda por entender ser um componente habilitador dos 

direitos e liberdades formalmente instituídos.  

 

Quadro 5 – Resumo do Modelo e Estimativas de Parâmetros 

Dependent Variable: Democracy Index  

Equation 

Model Summary Parameter Estimates 

R Square F df1 df2 Sig. Constant b1 b2 

Linear ,098 8,114 2 149 ,000 8,789 -,003 7,482E-7 

The independent variable is Standardized Gini.  

Fonte: Elaboração própria. 

 

 Em um terceiro teste, sublinha-se a existência de correlação significativa ao nível 

0,05, ainda que igualmente fraca (coeficiente de Spearman rho -0,167), entre as variáveis 

não formais da democracia, quais sejam, “participação política” e “cultura política” 

(subcategorias III e IV do Democracy Index). Estas subcategorias avaliam a democracia a 

partir de uma visão mais abrangente reivindicada pelo índice (KEKIC, 2007), e sua 

correlação com a variável “Desigualdade de Renda” atesta o efeito desta sobre o exercício 

da cidadania, fundamental à concepção plena de democracia, conforme elaborado por 

O’Donnell (2010). A identificação da correlação, quando considerados estes elementos não 

formais, é indicativa também do impacto da desigualdade de renda sobre a qualidade do 

regime democrático, de acordo com a teoria proposta por Diamond e Morlino (2004). O 

Quadro 6 sintetiza os parâmetros da correlação, igualmente ilustrados na  Figura 4. 
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Quadro 6 - Correlação bivariada: Subcategorias II e IV do Democracy Index e Standardized Gini 

  

Standardized Gini 

Subcategorias III e IV 

Democracy Index 

Standardized Gini Spearman’s rho Correlation Coefficient 1,000 -,167
**
 

Sig. (2-tailed)  ,039 

N 152 152 

Subcategorias III e IV 
Democracy Index 

Spearman’s rho Correlation Coefficient -,167
**
 1,000 

Sig. (2-tailed) ,039  

N 152 167 

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Figura 4 – Distribuição dos casos analisados para a regressão bivariada entre subcategorias 

III e IV do Democracy Index e Standardized Gini 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Embora não se tenha encontrado correlação significativa entre “Participação 

Política”, isoladamente, e “Desigualdade”, a relação negativa segue perceptível. Por sua vez, 
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no que tange a relação entre “Cultura Política” e “Desigualdade”, há correlação negativa 

fraca (coeficiente de Spearman rho -0,209), com significância ao nível 0,01 (Figura 5). 

 

Figura 5 – Distribuições dos casos analisados para a regressão linear bivariada entre 

Standardized Gini subcategorias isoladas “Participação Política” e “Cultura Política” 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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A inexistência de correlação revelada pelo primeiro teste estatístico contempla a 

definição democrática procedural mínima para a qual se buscou equivalência no 

Democracy Index adaptado. A correlação entre “Desigualdade de Renda” e “Regime 

Político” quando utilizado o Democracy Index completo – incluídas as subcategorias de 

“participação política” e “cultura política” – mesmo que baixa, apresenta sinal negativo, 

indicando o efeito danoso que altos níveis de desigualdade têm sobre a democracia. Os 

testes, dessa forma, corroboram os argumentos desenvolvidos na literatura sobre 

desigualdade, os quais apontam que altas concentrações de recursos econômicos se 

refletem em altas concentrações de recursos políticos, afetando as características 

universalizantes e igualitárias de um regime democrático. Os efeitos dessa relação são 

estudados em maior profundidade na seção a seguir.  

 
 

 

4.2 Desigualdade de renda e regime democrático: análise qualitativa dos impactos da 

correlação 

 

A análise estatística demonstrou haver correlação entre desigualdade de renda e 

regime democrático, mesmo que baixa. A segunda pergunta de pesquisa questiona quais os 

impactos da desigualdade de renda no regime democrático, é dizer, considerada a 

correlação, quais são os impactos esperados. A hipótese de trabalho contende que altos 

níveis de desigualdade de renda impactam negativamente o regime democrático de um 

país. Como previsto no desenho de pesquisa, a hipótese de trabalho é analisada a partir da 

revisão qualitativa observacional da literatura sobre o tema. 

A literatura subsequente às análises da relação entre desenvolvimento econômico 

e democracia, apresentadas na introdução deste estudo, tem questionado os mecanismos 

causais por trás dessa associação (BOIX, 2001; PRZEWORSKI et al, 2000). Nesse 

sentido, há um deslocamento da perspectiva de análise da variável “riqueza” para 

“distribuição de riqueza”. Uma série de estudiosos dedica-se à relação entre desigualdade e 

democracia, apontando causas teóricas, modelos e resultados oriundos de análises 

estatísticas. Nos próximos parágrafos analisamos estes apontamentos em paralelo à 

discussão desenvolvida nos dois primeiros capítulos deste estudo.  

Uma primeira aproximação aos estudos que perpassam a relação desigualdade-

democracia é feita através do trabalho de Acemoglu e Robinson (2000). Organizado a 
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partir da pergunta de pesquisa ‘se a democratização leva a aumentos de taxação e 

redistribuição, por que as elites deveriam estender o direito a voto?’ (tradução nossa, 

ACEMOGLU; ROBINSON, 2000, p. 1168), os autores argumentam que as elites foram 

forçadas a estender o sufrágio devido à ameaça de revolução. Seu objeto de análise é a 

extensão do sufrágio em países ocidentais. A redistribuição pós-democratização é 

analisada a partir de quatro casos: Inglaterra, França, Alemanha e Suécia. Apesar da 

ponderação de que os dados históricos sobre desigualdade são escassos, os autores 

baseiam-se no estudo destes casos para confirmar seus argumentos e rechaçar hipóteses 

alternativas
29

.  

Para os autores, a extensão do direito de voto foi realizada como mecanismo de 

compromisso com uma futura redistribuição, evitando agitação social. Um segundo 

argumento diz respeito à relação entre democratização e a curva de Kuznets. Os autores 

identificam, num primeiro momento, aumentos de desigualdade, relacionados à 

industrialização, os quais geram agitação social e induzem à democratização. A 

democratização, por sua vez, abre espaço para redistribuição e educação, reduzindo 

desigualdade. Para os autores, o vértice da curva de Kuznets coincide com o momento de 

extensão de sufrágio (ACEMOGLU; ROBINSON, 2000). Burkhart (1997 apud 

GÄRTNER, 2010), em análise concentrada em 56 países, também encontra uma relação 

em curva de U invertida. 

A relação com o comportamento previsto por Kuznets também é mencionado no 

estudo de Pzreworski et al. (2002, p. 117). Em seção sobre desigualdade de renda, os 

autores apontam as dificuldades em testar hipóteses devido à baixa qualidade dos dados. 

Como complicação adicional, expõem que os dados mostram um efeito similar a curva de 

Kuznets, ou seja, que o grau de desigualdade aumenta e depois cai comparado a renda per 

capita. Consideradas as dificuldades em relação aos dados, Pzreworski indica que regimes 

são ameaçados quando os ricos se tornam relativamente mais ricos, mas que somente 

democracias são ameaçadas quando os pobres ficam relativamente mais pobres 

(PZREWORSKI et al., 2002, p. 121). 

                                                 
29

 A fim de aprofundar a análise, Acemoglu e Robinson (2000) confirmam seu argumento e avaliam 

hipóteses alternativas sobre o processo de democratização europeu. Os autores expõem as interpretações e 

falhas de teorias que se baseiam nas seguintes ideias: (i) iluminismo, relaciona a extensão do sufrágio às 

mudanças nos valores sociais; (ii) competição de partidos políticos, baseada na experiência inglesa, entende 

que devido à preferência de ficar no poder, os partidos políticos estenderam o direito a voto com a 

expectativa de que os novos eleitores retribuíssem o favor votando neles; (iii) condução pela classe média, 

condução da expansão dos direitos a voto devido a incentivos econômicos. 
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Christian Houle (2009) revisou a bibliografia sobre análise da relação 

desigualdade-democracia e identificou duas correntes. Houle contrapõe os estudos de 

Acemoglu e Robinson – os quais expõem que a desigualdade inibe a consolidação e 

preveem um caminho em curva de U invertido (curva de Kuznets) para a relação com a 

democratização –, àqueles desenvolvidos por Carles Boix. A corrente de Boix interpreta 

que a desigualdade afeta a democratização e a consolidação da democracia linearmente 

(HOULE, 2009, p. 590). 

Carles Boix (2001) desenvolve um modelo analítico sobre a relação entre 

desigualdade e democracia a partir do questionamento sobre os mecanismos e as condições 

existentes em democracias chamadas ‘estáveis’. O autor destaca as variáveis ‘igualdade 

econômica e social’ e ‘nível de mobilidade do capital’, defendendo ser um nível relativo de 

igualdade econômica a condição-chave para a estabilidade (BOIX, 2001).  

O modelo analítico de Boix parte de alguns pressupostos sobre preferências de 

agentes e alternativas de estratégicas políticas: (i) a democracia consiste em um mecanismo 

institucional de agregação de preferências individuais no que tange a distribuição ideal de 

recursos (econômicos e políticos) entre estes indivíduos governados pelo mecanismo; (ii) 

cada agente político antecipa resultados diferentes de distribuição de recursos sob cada tipo 

de regime (democrático ou não democrático); (iii) cada agente político apoia o arranjo 

constitucional que maximiza seus recursos durante o processo de votação; (iv) de acordo 

com o cálculo dos agentes e dependendo da posição dos recursos, é possível prever sob 

quais condições cada tipo de regime prevalecerá (BOIX, 2001, p. 3). O modelo realiza 

análise através das preferências de três grupos: pobres (P), classe-média (Q) e ricos (R), 

considerando fatores como renda, impostos, transferências de redistribuição e custos de 

guerra, bem como decisões de reprimir, não reprimir, consentir e cooptar. 

O modelo revela que o processo de democratização se torna possível quando as 

condições de desigualdade entre os indivíduos diminuem até o ponto em que impor um 

regime autoritário deixa de ser atrativo para qualquer grupo. O fator decisivo está na 

distribuição de recursos entre as classes e na consequente taxação desta distribuição. 

Quanto à mobilidade de capital, outra variável analisada, o modelo interpreta que ela está 

positivamente correlacionada com o sucesso da democracia (BOIX, 2001). 

Em passo seguinte, Boix testa empiricamente seu modelo a partir das variáveis 

“regime” – definida em termos de democracias eleitorais – e “desigualdade” – para a qual 

Boix utiliza os dados de Deininger e Squire (1996). São considerados em torno de 
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cinquenta países. Numa primeira etapa, é analisada a relação entre desigualdade e 

democratização concluindo, de acordo com a hipótese prevista pelo modelo, que resultados 

democráticos são menos prováveis em economias fortemente concentradas. Na segunda 

etapa, Boix traça a diminuição histórica da desigualdade antes de resultados de 

democratização. Nesse sentido o autor demonstra que a redução da desigualdade precedeu 

o processo de democratização, ao contrário do que é usualmente defendido. Movimentos 

de democratização ocorreram após redução substancial de desigualdades no final do século 

XIX (BOIX, 2001, p.41-48).  

Sobre estabilidade e duração de regimes já democráticos, Boix pondera que o 

fenômeno da duração regimes é pouco entendido. Não obstante, democracias de sucesso 

pressupõem certo nível de igualdade econômica. Excessos nas diferenças entre ricos e 

pobres levam à restrição do sufrágio a fim de evitar consequências redistributivas previstas 

em um sistema democrático. Dessa forma, quando diferenças econômicas declinam (e 

entende este fenômeno como relacionado ao desenvolvimento econômico) e recursos 

políticos estão equilibrados entre as classes, a democracia pode durar (BOIX, 2001, p. 53). 

O modelo e as conclusões de Carles Boix, apesar de aparentemente bastante lógicas, são 

criticadas pela baixa quantidade de observações analisadas (estudo se restringe a países 

ocidentais). 

As conclusões de Christian Houle divergem das de Boix uma vez que ele não 

identifica relação da desigualdade com o processo de democratização. Para Houle (2009), a 

desigualdade afeta somente a consolidação da democracia. Ele utiliza como variável 

dependente a classificação de Przeworski para democracias e autocracias e como variável 

independente a desigualdade medida em capital social (HOULE, 2009, p. 602). O 

argumento do autor é de que a desigualdade tem um efeito forte na probabilidade de uma 

democracia converter-se em ditatura, mas de que a correlação positiva fraca entre 

desigualdade e democratização é insignificante. A riqueza promove a consolidação, não 

tendo efeitos sobre a democratização. Paralelamente, a desigualdade inibe a consolidação, 

mas não tem efeitos na democratização (HOULE, 2009, p. 615). As conclusões do autor 

parecem não avançar significativamente em relação às encontradas por Przeworski et al. 

(2000). 

Sem distinguir entre efeitos na consolidação ou na emergência de democracias, 

Gärtner faz longa análise estatística da relação entre desigualdade e democracia, 

destacando a inclusão de países africanos (cuja exclusão é criticada em outros estudos). A 



67 

 

 

autora prevê a necessidade de análises detalhadas para os dois tipos de situação, mas 

conclui, momentaneamente que a países com níveis intermediários de desigualdade são os 

que têm maior probabilidade de se tornarem democráticos (GÄRTNER, 2010, p. 42). 

Em síntese, os estudos sobre desigualdade econômica e tipos de regime concluem 

que em situações de alto nível de desigualdade, usualmente medida pelo Índice de Gini, os 

grupos mais pobres preferem a democracia, na medida em que se associa a democratização 

à adoção de mecanismos de redistribuição. É possível identificar três conclusões 

distintas
30

. Uma parte dos autores prevê um comportamento em curva de U invertido, 

atribuindo o processo de democratização à elevação nos níveis desigualdade, gerando 

agitação social e induzindo as elites a conduzirem tal processo (ACEMOGLU; 

ROBINSON, 2000). Outra parte dos autores prevê uma relação linear negativa, atribuindo 

a democratização à diminuição das condições de desigualdade até o ponto em que o regime 

autoritário deixa de ser atrativo para qualquer grupo (BOIX, 2001; MULLER, 1995 apud 

GÄRTNER, 2010). Um terceiro grupo, ainda, não identifica relação com a democratização 

(BOLLEN; JACKMAN, 1985), mas tão somente com a consolidação da democracia e o 

efeito negativo da desigualdade sobre ela (PRZEWORSKI et al., 2000; HOULE, 2009). 

 Os estudos abordados até aqui realizam essencialmente uma análise retrospectiva 

do impacto da desigualdade, somente tangenciando os efeitos negativos da desigualdade 

quando considerados regimes já democráticos. Dada a expansão dos regimes democráticos 

nas últimas décadas, bem como as variações nos níveis de desigualdade nestes regimes, 

interessa analisar os impactos da desigualdade de renda em países onde já tiveram sede 

processos de democratização, isto é, em países democráticos. Gärtner (2010) propõe uma 

tipologia de agregação a qual identifica o primeiro grupo de teorias sobre a relação 

desigualdade-democracia como baseado em “hipóteses de gênese”, e o segundo, ao qual 

nos dedicaremos nos próximos parágrafos, em “hipóteses de consolidação”. 

O enfoque nas “hipóteses de consolidação” está na estabilização de regimes 

democráticos e o questionamento sobre a possibilidade da desigualdade apresentar-se 

como uma ameaça à consolidação. Algumas indicações dos efeitos da desigualdade foram 

mencionadas ao longo do segundo capítulo, mas mostra-se interessante retomá-las.  

                                                 
30

 Os diferentes resultados nos estudos sobre a relação entre desigualdade e democracia são atribuídos a 

carência de especificação dos doas, mensuração e composição de amostra (BOLLEN; JACKMAN, 1985). 

Muitos dos estudos utilizam o banco de dados de Deininger e Squire (2006) ou o do Banco Mundial, os quais 

utilizam inputs com diferentes definições, comprometendo a comparabilidade (HOULE, 2009; GÄRTNER, 

2010). 
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Para Robert Dahl (1997, p. 101), todos os regimes – sejam democráticos ou 

hegemônicos – são ameaçados por desigualdades extremas vivenciadas por grande 

segmento da população, devido à ameaça da alienação e da deslealdade generalizada. Em 

análise histórica sobre Atenas e o sul dos Estados Unidos, identifica que foi possível a 

formação de sistemas duplos: ‘competitivo para um grupo dominante e hegemônico para a 

minoria excluída’ (DAHL, 1997, p. 113).    

No caso de um regime democrático, Robert Dahl (1997) associa a concentração de 

recursos econômicos à concentração de recursos políticos, inibindo a extensão de direitos e 

liberdades. Ou seja, apesar da igualdade política formalmente instituída em um regime 

democrático, a concentração de recursos econômicos impediria a efetividade dos direitos.  

Ele ainda aponta que a incapacidade de democracias em lidar com desigualdades 

econômicas persistentes levaria criação de ressentimentos e frustações. O autor converge 

ao argumento de Dahrendorf quando escreve que  

As desigualdades extremas na distribuição de valores-chaves são desfavoráveis à 

política competitiva e à poliarquia porque esta situação: é equivalente à 

desigualdade extrema na distribuição de recursos políticos chaves e passível de 

provocar ressentimentos e frustações que enfraquecem o comprometimento com 

o regime. (DAHL, 1997, p. 109) 

A quebra de comprometimento com o regime também é apontado por Joseph 

Stiglitz como uma das ameaças da desigualdade. Os custos dos aumentos da desigualdade 

são analisados na recente obra de Joseph Stiglitz (2012), O preço da desigualdade, na qual 

o autor se debruça sobre seus efeitos nos Estados Unidos. No quinto capítulo do livro são 

analisados expressamente os custos da desigualdade para a democracia. Seria esperado que 

o sistema político operasse sob a égide “uma pessoa, um voto”. Contudo, ele percebe que o 

que parece ocorrer é “um dólar um voto” (STIGLITZ, 2012, p. 149).   

 De acordo com Stiglitz, a desigualdade leva à desilusão dos votantes, o que 

acarreta a falta de participação no processo politico (percebida pela redução no 

comparecimento às eleições), bem como a perda do senso de justiça e perda da confiança 

no sistema que parece funcionar somente para os 1% mais ricos. A desigualdade teria 

ainda o efeito de ‘desinfranchisement’ – o ato de privar alguém do direito a voto ou tornar 

seu voto menos efetivo – e o ‘disempowerment’ – perda de poder da população em 

contraparte a um poder desproporcional das elites tanto na política quanto na economia. A 

mídia também é analisada. Estaria em jogo não somente o controle sobre um setor, mas 

sim o controle sobre as ideias. A desconfiança ultrapassaria o sistema político. Segundo o 
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autor, não se tem confiança nem nas informações que se recebe sobre o sistema político e 

econômico (STIGITZ, 2012, p. 162). Para o economista, os riscos se perpetuam no sentido 

de que a perda de confiança pode afetar e destruir o “capital social”, que seria “a cola que 

mantém a sociedade unida” (STIGLITZ, 2012, p. 153). Nesse sentido, o autor alerta para o 

conflito social. 

Bollen e Jackman (1985) apresentam uma linha de argumentação de similar a de 

Joseph Stiglitz no que tange a previsão de que a desigualdade gera frustração e afeta a 

legitimidade do regime. Os autores citam trabalhos de Seymour Lipset e Robert Dahl como 

exemplos dos que argumentam pelos efeitos da desigualdade na legitimidade dos regimes. 

Seymour Lipset (1959) argumenta que o desenvolvimento econômico e a legitimidade 

política são requisitos sociais para a democracia. Os desdobramentos das conclusões de 

Lipset são vários, mas cabe aqui apontar sua interpretação de que o nível de legitimidade 

de um sistema democrático – a capacidade de um sistema político conceber e manter a 

crença de que as instituições políticas existentes são as mais apropriadas para a sociedade – 

pode afetar sua capacidade de sobreviver a crises de efetividade, como depressões 

econômicas e guerras (LIPSET, 1959, p. 86). A concepção de Bryan Turner é 

complementar. 

O autor atenta para a compreensão de que, apesar da incoerência das sociedades 

capitalistas, as sociedades duram por ter conseguido criar um consenso no centro do 

contínuo político, no qual estão disponíveis suficientes recompensas sócio-econômicas 

para a população. Por essa razão, o forte declínio econômico em sociedades industriais no 

início dos anos 80 representou grande problema político (TURNER, 1986).  

Ao interpretar a desigualdade como um problema sociológico (e não somente 

filosófico), Bryan Turner (1986) analisa a relação de processos políticos e econômicos, 

expondo sua contradição inerente. Há um conflito entre desigualdades econômicas que 

emergem do sistema econômico vigente e os requisitos democráticos de igualdade, 

necessários para os processos de eleição e representação. Há um conflito entre os lucros de 

investimentos em um sistema de propriedade privada e os requisitos de redistribuição em 

políticas guiadas por valores democráticos. (TURNER, 1986, p. 38). Nesse sentido, é 

explícita a incoerência em sociedades capitalistas.  

Bruno Reis (2001) também trata sobre o que chama de “clássico problema” da 

convivência do capitalismo e democracia. Para o brasileiro, os efeitos deste problema são 
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potencializados no Brasil devido à segmentação social originária das circunstâncias de 

formação do país, bem como das práticas escravagistas de exploração do trabalho. 

Beramendi e Anderson (2008) analisam o efeito específico de desigualdade de 

renda na representação democrática. Identificam impactos amplos e fundamentais no 

processo político democrático, incluindo elementos como a própria escolha pelo regime 

político, a seleção de estruturas fiscais, as estratégias de mobilização de partidos e a 

decisão de comparecer às votações. Este último elemento, é a base empírica da análise de 

Stiglitz sobre a desigualdade de renda nos Estados Unidos.   

Mesmo autores que interpretam uma redução no poder de desigualdades sociais em 

afetar regimes democráticos, em comparação com momentos passados, reconhecem que 

desigualdades sociais ainda são um importante fator de influência (LAMOUNIER, 2002 

apud GÄRTNER, 2010, p. 9). 

Ainda, Charles Tilly identifica a coexistência de desigualdade e democracia, 

fazendo da igualdade não uma condição necessária para existência da segunda. A 

desigualdade social, sem embargo, produz impactos negativos na democratização e na 

democracia. O enfoque de Tilly está na análise em desigualdades categóricas. Não 

obstante, suas conclusões são pertinentes como indicações de efeitos análogos de 

desigualdades de renda A cristalização de diferenças contínuas em desigualdades 

categóricas e a tradução delas em políticas públicas seriam impedimentos para resultados 

democráticos. Isso porque a tradução de desigualdades mina a relação democrática entre 

Estado e cidadãos por subverter as características de interações consultivas amplas, 

igualitárias, protegidas e mutuamente vinculativas. As desigualdades bloqueiam e 

subvertem políticas à medida que instauram fortes disparidades de recursos na arena 

política (TILLY, 2007).    

Permeia os argumentos expostos o impacto negativo de desigualdades, sejam de 

renda – como é o objeto deste estudo –, sejam de outras naturezas, sobre regimes 

democráticos através da imposição de barreiras à efetividade dos direitos garantidos 

formalmente. Como previu Ralf Dahrendorf (1992), a cidadania modificou barreiras de 

prerrogativas, mas devido à permanência e ao surgimento de novas barreiras, o conflito 

social moderno se caracteriza pela luta por participação cívica integral, seja através de 

meios políticos, econômicos ou sociais. 

Dessa forma, entendemos que desigualdades de renda atuam como desigualdades 

de prerrogativas ao impedirem o usufruto e acesso dos indivíduos aos seus direitos 
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formalmente instituídos. Desigualdades de provimentos operam como desigualdades de 

prerrogativas. Certos níveis de igualdade econômica, portanto, são percebidos como 

habilitadores de direitos civis, políticos e sociais. A desigualdade, assim, impacta não só 

atributos formais de regimes democráticos – liberdades e direitos civis e políticos –, como 

atributos de qualidade democrática – participação política, accountability –, além dos 

direitos adquiridos pela longa evolução da cidadania.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do cenário internacional marcado pela crise econômica de 2008 e seus fortes 

efeitos principalmente no continente europeu e nos Estados Unidos, bem como do 

desenvolvimento econômico de países do Sul e a intensificação de projetos de cooperação, 

a desigualdade econômica é destaque, seja por seu nível crescente em economias em crise, 

seja pelo combate a ela em economias em desenvolvimento. Neste contexto, o presente 

trabalho foi orientado por dois questionamentos: (i) há correlação entre desigualdade de 

renda e regime democrático? e (ii) considerada a hipótese de resposta afirmativa para a 

primeira pergunta, quais os impactos da desigualdade de renda sobre regimes 

democráticos.  

Anterior ao teste estatístico e a revisão da literatura os quais buscaram responder a 

primeira e a segunda pergunta respectivamente, desenvolvemos análise específicas dos 

dois objetos de estudo. Através, fundamentalmente, dos estudos de Robert Dahl (1997), 

Mainwaring, Brinks e Perez-Linan (2001) e O’Donnell (2010), o segundo capítulo abordou 

a teoria democrática procedural, delineando um conceito mínimo e completo. Os quatro 

atributos necessários e suficientes para a classificação de um regime democrático – (a) 

eleições periódicas, competitivas e limpas; (b) direitos políticos universais à população 

adulta; (c) direitos e liberdades civis e políticas garantidas; e (d) representantes eleitos 

governam sem estar sob tutela de grupos não eleitos – permitiram esquematizar a teoria a 

ser aplicada no estudo de um grande número de países.  

A busca por classificações e índices de democracia coerentes aos seus fundamentos 

teóricos e transparentes nos processos de codificação e agregação revelou uma dificuldade 

que extrapola a escolha por diferentes origens teóricas do emprego do termo “democracia”. 

Definições estritamente formais, liberais, ou abrangentes, toda sofrem em maior ou menor 

medida as dificuldades em aplicar testes estatísticos coerentes com a teoria empregada. O 

estudo do Democracy Index, da The Economist Intelligence Unit, cujos dados possibilitam 

algum nível de manejo – uma vez que são disponibilizados dados desagregados para as 

cinco subcategorias componentes do índice final – permitiram realizar testes estatísticos 

comparáveis. A utilização de tal índice, não obstante, foi realizada sempre consciente da 

perda informacional quando da codificação de atributos democráticos em dados estatísticos. 
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Quanto à desigualdade, o Capítulo 3 nos permitiu aprofundar o conhecimento sobre 

o desenvolvimento da cidadania – a partir das perspectivas de T.H. Marshall (1967) e Ralf 

Dahrendorf (1992) – e perceber a amplitude da agenda sobre igualdade. Apesar de ciente 

do enfoque europeu ocidental na análise de T.H. Marshall, entendemos que seu trabalho dá 

fundamento teórico para futuras análises comparativas. Paralelamente, o arcabouço 

conceitual desenvolvido por Dahrendorf – expresso sinteticamente na contraposição 

artificial entre provimentos e prerrogativas e na clara ilustração do Paradoxo Martinez – 

passou a guiar a análise deste trabalho. Por sua vez, a amplitude da agenda sobre igualdade 

permitiu vislumbrar diferentes caminhos para próximas etapas da pesquisa, bem como 

assentar bases para o conceito de desigualdade de renda.  

A correlação estatística demonstrou justamente a não correlação entre desigualdade 

de renda e regime democrático, quando definido a partir de teoria democrática procedural. 

O emprego desta teoria em outros trabalhos pode auxiliar na obtenção de respostas e 

encaminhamentos para questões diversas. Não obstante, o teste estatístico comprovou a já 

reivindicada insuficiência de uma teoria formal para análise da dimensão social da 

democracia. Considerar satisfatória a existência de alguns processos formalmente 

instituídos apresenta-se como erro para aqueles preocupados com esta dimensão. 

O teste estatístico subsequente revelou correlação, mesmo que fraca (coeficiente de 

Spearman rho -0,268), de sinal negativo entre desigualdade de renda e regime democrático, 

quando considerado o índice original do Democracy Index. Este índice pode ser 

considerado mais abrangente do que o proposto pela teoria procedural uma vez que 

contempla concomitantemente atributos procedurais e atributos usualmente relacionados a 

estudos de cultura e comportamento político. Esta correlação nos serviu como sinal para 

avançar à resposta da segunda pergunta. Contudo, antes de chegar à análise desta resposta, 

retomo a teoria democrática a fim de estruturar as considerações finais deste estudo em 

duas partes.  

Primeiramente, este estudo permitiu vislumbrar que apesar de uma grande parte da 

literatura definir em termos procedurais mínimos o regime democrático, há necessidade de 

grandes ressalvas, e possivelmente futuras agendas de pesquisa, para inclusão de outras 

“condições concomitantes”. A preocupação com a desigualdade não é surpresa. 

Mainwaring, Brinks e Perez-Linan (2001) e Przeworski et al. (2000), mesmo adotando 

teorias formais, parecem sentir a necessidade de justificar a não inclusão da dimensão 

social. Mainwaring e seus colaboradores, por entenderem que uma definição de 
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democracia deve ser mínima, incluem os atributos essenciais para uma democracia, mas 

deixam de fora o que acreditam ser propriedades não necessariamente características de 

uma democracia (MAINWARING, BRINKS, PEREZ-LINAN, 2001, p. 648). Não 

obstante, a linha tênue entre atributo necessário e propriedade não necessária é expressa 

nos parágrafos seguintes. 

Ambos os estudos, de Przeworski et al. e de Mainwaring, Brinks e Perez-Linan, 

reconhecem que não consideram o importante fator de igualdade social, limitando-se a 

resolver empiricamente a relação entre democracia e desigualdade. Przeworski acrescenta 

que pesquisas de opinião em muitos países demostraram que a maioria dos cidadãos 

percebe a igualdade social e econômica como um atributo essencial da democracia, mas 

que a questão é interessante de mais para ser resolvida através da definição 

(PZREWORSKI, 2000, p. 33). Por sua vez, Mainwaring, Brinks e Perez-Linan afirmam 

Incluir a questão da igualdade social na definição de democracia confundiria o 

analista, se bem que níveis elevados de desigualdade trabalham contra a 

democracia. (...) A inclusão desses critérios não inerentes à natureza da 

democracia resulta em uma definição não-mínima. (2001, p. 651) 

A justificativa de Mainwaring e seus colaboradores é de que a teoria adotada 

emprega “as regras do jogo” mas “acrescenta uma preocupação com as liberdades civis e 

com a genuína capacidade de exercer o governo” (MAINWARING; BRINKS; PEREZ-

LINAN, 2001, p. 650). A inclusão, por estes autores, do que O’Donnell chamou de 

“condições concomitantes” esta vinculada à preocupação em efetivamente ter eleições 

livres, limpas, competitivas e includentes. O questionamento que fica é até que ponto a 

inclusão formal de direitos e liberdades civis garante um processo com essas 

características, e até que ponto altos níveis de desigualdades de renda não interferem nestas 

mesmas características. O’Donnell (2010), ao abordar os cidadãos políticos como agentes, 

reforça a preocupação relacionada a efetividade das “condições concomitantes” e seu papel 

de prerrogativa à cidadania democrática. Para O’Donnell, a agência ‘cria um espaço de 

igualdade universal, legalmente dotada para todos os que satisfazem os requisitos da 

cidadania’ (O’DONNELL, 2013, p.28) 

Considerada a coexistência de democracias e altos níveis de desigualdade de renda, 

bem como os resultados da “incoerente” relação entre sistema econômico e sistema 

político – que no limite levou a agenda igualitária à interpretação da impossibilidade em 

atingir a igualdade absoluta, transladando-se ao estudo da justiça social –, entende-se a 

relutância em perceber a igualdade social e econômica como parte da definição de um 
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regime democrático. Talvez mover as bases de uma consolidada teoria procedural ou 

mesmo liberal tivesse efeitos estreitamente acadêmicos. A propagação da “democracia” 

como o regime a ser buscado e defendido faz com que muitos países, com regimes 

questionáveis, se definam como democráticos. A resposta para esta questão talvez esteja na 

recente e ainda em construção “teoria da qualidade democrática”. Em segundo plano neste 

estudo, as bases assentadas por Diamond e Morlino (2004) identificam a 

multidimensionalidade do regime democrático, apontando a igualdade como uma de suas 

importantes dimensões.  

Um segundo grupo de conclusões diz respeito aos impactos identificados como 

provenientes da relação entre desigualdade de renda e regimes democráticos. Identificamos 

um conjunto de relações vinculadas à análise retrospectiva – “hipóteses de gênese” – e 

outro às “hipóteses de consolidação”. Quanto aos estudos retrospectivos, salientamos a 

ausência de consenso e a possível distinção em três grupos de resultados: (i) aqueles que 

percebem a relação entre desigualdade e democracia como uma relação em U invertido 

(ACEMOGLU; ROBINSON, 2000); (ii) aqueles que percebem como uma relação linear 

negativa (BOIX, 2001; MULLER, 1995 apud GÄRTNER, 2010); e (iii) aqueles que não 

vem relação entre os objetos no processo de democratização(BOLLEN; JACKMAN, 

1985), mas tão somente na consolidação (PRZEWORSKI et al., 2000; HOULE, 2009). 

Quanto aos estudos dos impactos da desigualdade em regimes já considerados 

democráticos, identificamos conjuntos no âmbito de teorias políticas de cunho atitudinal ou 

comportamental, bem como de teorias procedurais. A perda de confiança no sistema e a 

consequente perda de legitimidade são alguns dos pontos mais recorrentes (STIGLITZ, 

2012; DAHL, 1997). Ao seu turno, uma série de impactos vinculados às características 

procedurais da democracia também são abordados. Talvez pelo maior acesso aos dados, 

são desenvolvidas análises interpretativas sobre o comparecimento nas votações. O menor 

comparecimento às eleições é apontado como possível impacto resultado da desigualdade 

de renda e consequente alienamento do sistema (STIGLITZ, 2012). A reação de ocupação 

das ruas por reivindicações de igualdade, talvez seja substituída por um isolamento 

político, principalmente devido à desigualdade subjetiva identificada pelos indivíduos, 

como abordado por Robert Dahl (1997). Além disso, são identificados efeitos de 

polarização dos partidos políticos, bem como preferências por diferentes tipos de políticas 

redistributivas e incentivos para participar da vida política (BERAMENDI; ANDERSON, 

2008). 
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O primeiro conjunto de impactos, talvez seja desprezado pelos autores com 

definições mais restritas de regime democrático, seguindo o resultado revelado no primeiro 

teste estatístico de insignificante a correlação. Nesses casos, índices mais amplos ou a 

teoria de qualidade da democracia servirão como melhores indicadores dos resultados de 

desigualdades de renda. Paralelamente, os impactos do segundo conjunto podem vir a 

alertar mesmo aqueles identificados com teorias democráticas procedurais ou formais. O 

impacto da desigualdade no comparecimento às votações, nas organizações dos partidos e 

na estrutura fiscal podem afetar os processos identificados como necessários a um regime 

democrático.  

 Reconhecemos que a delineação dos impactos ainda é não é clara e por isso 

acreditamos na necessidade de dar prosseguimento a esta pesquisa, avançando para a 

identificação de como esses impactos atuam, seja por meio de mais profunda revisão 

bibliográfica através do estudo específico de cada indicação de impacto, seja por meio de 

testes estatísticos para dimensões específicas da qualidade da democracia. Não obstante às 

limitações deste estudo, esta primeira aproximação mais intensa com a agenda da 

dimensão social da democracia nos instiga a perseguir o detalhamento da hipótese da 

desigualdade de provimentos como condição habilitadora de prerrogativas já reconhecidas 

institucionalmente como componentes da cidadania e do regime democrático.  
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APÊNDICE A – Lista de Países Analisados 

 
1. Afghanistan 

2. Albania 

3. Algeria 

4. Angola 

5. Argentina 

6. Armenia 

7. Australia 

8. Austria 

9. Azerbaijan 

10. Bahrain 

11. Bangladesh 

12. Belarus 

13. Belgium 

14. Benin 

15. Bhutan 

16. Bolivia 

17. Bosnia 

18. Botswana 

19. Brazil 

20. Bulgaria 

21. Burkina Faso 

22. Burundi 

23. Cambodia 

24. Cameroon 

25. Canada 

26. Cape Verde 

27. Central African Republic 

28. Chad 

29. Chile 

30. China 

31. Colombia 

32. Comoros 

33. Congo Brazzaville 

34. Congo Kinshasa 

35. Costa Rica 

36. Côte d’Ivoire  

37. Croatia 

38. Cuba 

39. Cyprus 

40. Czech Republic 

41. Denmark 

42. Djibouti 

43. Dominican Rep 

44. East Timor 

45. Ecuador 

46. Egypt 

47. El Salvador 

48. Equatorial Guinea 

49. Eritrea 

50. Estonia 

51. Ethiopia 

52. Fiji 

53. Finland 

54. France 

55. Gabon 

56. Gambia 

57. Georgia 

58. Germany 

59. Ghana 

60. Greece 

61. Guatemala 

62. Guinea 

63. Guinea-Bissau 

64. Guyana 

65. Haiti 

66. Honduras 

67. Hong Kong, China 

68. Hungary 

69. Iceland 

70. India 

71. Indonesia 

72. Iran 

73. Iraq 

74. Ireland 

75. Israel 

76. Italy 

77. Jamaica 

78. Japan 

79. Jordan 

80. Kazakhstan 

81. Kenya 

82. Korea North 

83. Korea South 

84. Kuwait 

85. Kyrgyzstan 

86. Laos 

87. Latvia 

88. Lebanon 

89. Lesotho 

90. Liberia 

91. Libya 

92. Lithuania 

93. Macedonia 

94. Madagascar 

95. Malawi 

96. Malaysia 

97. Mali 

98. Mauritania 

99. Mauritius 

100. Mexico 

101. Moldova 

102. Mongolia 

103. Montenegro 

104. Morocco 

105. Mozambique 

106. Myanmar (Burma) 

107. Namibia 

108. Nepal 

109. Netherlands 

110. New Zealand 

111. Nicaragua 

112. Niger 

113. Nigeria 

114. Norway 

115. Oman 

116. Pakistan 

117. Palestine 

118. Panama 

119. Papua New Guinea 

120. Paraguay 

121. Peru 

122. Philippines 

123. Poland 

124. Portugal 

125. Qatar 

126. Romania 

127. Russia 

128. Rwanda 

129. Saudi Arabia 

130. Senegal 

131. Serbia 

132. Sierra Leone 

133. Singapore 

134. Slovak Republic 

135. Slovenia 

136. Somalia 

137. South Africa 

138. Spain 

139. Sri Lanka 

140. Sudan 

141. Suriname 

142. Swaziland 

143. Sweden 

144. Switzerland 

145. Syria 

146. Taiwan 

147. Tajikistan 
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148. Tanzania 

149. Thailand 

150. Togo 

151. Trinidad and Tobago 

152. Tunisia 

153. Turkey 

154. Turkmenistan 

155. Uganda 

156. Ukraine 

157. United Arab Emirates 

158. United Kingdom 

159. United States 

160. Uruguay 

161. Uzbekistan 

162. Venezuela 

163. Vietnam 

164. Yemen 

165. Zambia 

166. Zimbabwe

 


